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1.1 -ABERTURA 

I2-EXPEDIEN1E 

1.2.1-Mensagens do Senhor Ptesl· 
dente da República 

N•• 442, 443, e 444/87 (n" 639, 640 e 
641/87, na origem), restituindo autógrafos de 
projetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado a e,s.. 
colha de nomes indicados para funções cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

-N9 445/87 (n~ 642787, ria origem), refe­
rente a escolha do Sr. Sérgio Seabra de Noro­
nha, Ministro de Segunda aasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

- 1'{9 446/87 (n~ 643/87, na origem), refe­
rente a escolha de Raymundo Nonnato Loyola 
de Castro, MiniStro de Primeira aasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das 
FiJipinas. 

122-Requerlmento 

- N9 280/87, de autoria do Senador Carlos 
Chiarem, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do senado n9 319, de 1985. 

I 23 -Comunicações da Presidência 
- Recebimento da complementação --das 

documentações necessárias para às tramita­
ções dos Oficios n~ S/5 I e S/52!87. 

SUMÁRIO 
-Recebimento das Mensagens n~' 447 a 

488/87, pelas quais o Senhor Presidente da 
República. solicita autorização para que as pre­
feituras munidpaís e os governos que men­
ci~ possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

12.4-Requerimentos 

---- N9 281187, dos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Carlos Chiarelli, solicitan­
do urgência para o Oficio n9 S/51, de 1987. 

- - N• 282/87, do Senador Wilson Mar­
tins e outros Senadores, solicitando a inserção 
em ata e voto de pesar pelo falecimento do 
ex.-~enador e ex-Governador do Esta<;lo do 
Mato Grosso, Fernado Corrêa 'da Costa 
Aprovado, tendo usado da palavra os_ Srs~ 
Saldanha Derzi, Wilson Martins, Louremberg 
Nunes Rocha e Nelson Carneiro. 

12.5-Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como 
Uder do PDS- Galerias desacatam a Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Líder 
do PFL- Greves monitoradas que explodem 
no País. Providências tomadas pelo Ministro 
da Educação contra os grevistas do MEC. 

1.2.6 -Comunicação 
-Da Uderança do PMDB, solicitando a in­

clusão do Senador Cid Sabóia de Carvalho 
na Comissão Espedal que examina o Projeto 
de Lei _da Câmara n9 118/84. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 29, de 1987 
(n9 5.084/85, na Casa de origem), de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, que dis~ 
pôe sobre a regulamentação da atividade de 
Zelador e dá outras providências, Aprovado, 
com emendas. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
n9 29/87. Aprovada. À sanção. 

Projeto de Resolução n9 375, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Feira de San­
tana, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em c~­
dos, a 400.000,00 Obrigações do Tésouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

375/87. AprOvada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 376, de 1987, que 
autoriza a PrefeituraMunicipaJ de Feira de San­
tana, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a453.600,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. AproVado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
376/87. Aprovada. À promulgação. · 

Projeto de Resolução n9 377, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lbicaraf, Es-­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor cor~espondente, em cruzados, a 
350.000,00 Qbrigações do TeSouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

377/87. AJ!rovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 378, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Espírito San­
to ã contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 6.172,87 
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Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
378187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 379, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Espírito San~ 
to a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.356,78 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

Redação fmaJ do Projeto de Resolução n~ 
379187. Aprovada. À promulgação. · 

Projeto de Resolução n~ 380, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Espírito San~ 
to a contratar operação de crédito no vaJor 
corresponte, em cruzados, a 336.080,33 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. Apro­
vado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
380187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 38L de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondnete, em cruza­
dos, a 110.757,770brigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
381187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 382, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, -a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 452.142,00 ObriQações do TesoUrO Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação fina) do Projeto de Resolução n? 
382/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmar<;1 no 15, de 1987 
(n? 8.420/86, na casa de origem}, de iniciativa 
do &:nhor Presidente da Repúbltca, que dis­
põe sobre _a liquidação, de débitos previden­
ciários de sindicatos e dá outras providências. 
Encerrada a discussão, do projeto e _da 
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emenda, após pareceres proferidos pelos Srs. 
Rachid Saldanha Derzi e Nelson Carneiro, de­
vendo a votação ser feita na sessão segWnte. 

Projeto de Lei da Cârilara n?-17, de 1987 
(n9 8.419/86, na Casa de_origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a liquidação de débitos previden­
ciários de entidades esportivas e r~çreativas. 
Discussão encenada, após parecer profe~ 
rido pelo Senador Nelson Carneiro, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei do Senado n? 46, de 1 987-DF, 
que- altera a legislação da Taxa de Umpeza 
Pública~ instituída pela Lei n" 6.945, de l4 de 
setembro de 1 981: Discussão encenada, do 
projeto e das emendas, após pareceres profe­
ridos pelos Srs. Wilson Martins e Meira Filho, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin­
te. 

Projeto de Lei do Senado n? 47, de 1987-DF 
que introduz alterações no Código Tributário 
do Qisttito Federal, instituído pelo Decreto-Lei 
no 82, âe 26 de -dezembro de 1966, e dá outras 
providências. Discussão encerrada, após 
pareceres proferidos pelos Srs. Wilson Martins 
e Pompeu de Sousa, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Projeto de Resolução n~ 190, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de se_u Parecer no 14, 
de 1987}, que suspende a execução do art 
93, do Decreto-Lei no 37 !66, declarado incons­
titucional pelo SUpremo Tribunal Federal. Dis­
cussão encerrada, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Projeto de Resolução not91, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição_e_Jus­
tiça como conclusão de seu Parecer no 15, 
de 1987, com voto vencida _ _do Senador João 
Menezes), que suspende a execução da ex­
pressão ''bacalhau", constante _do § 21 que 
o Decreto n9 14.737, de 15-2-_80, do Estado 
de São Paulo acresC;ent9u aO art. 5" do regula­
mento do Imposto de Circulação de Merca-

darias, aprovado pelo, Decreto n? 5.41 O, de 
30 de dezembro de 1974, daquele Estado. 
Discussão encerrada, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 280, de 1987 (n" 456/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar g>eraç:OO 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.157,89 Obrigações do TesoUro Na­
ciq_nal - OTN. Discussão enceqad_a, do 
Projeto de Resolução no 384/87, oferecido pelo 
Senador Aureo MeDo, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 281, de 1ge7 (n9 457/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de_ Bo!T!_ Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor ·correspondente, em 
cruzados, a 17.857,14 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. Discussão encermda, do 
Projeto de Resolução n" 385/87, oferecido pelo 
Senador Aureo Mello devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n• 325, de 1987 (n' 501/87, na 
qrigem), relativa à proposta para (Jue seja auto­
rizada a Prefeíturã MuniCipal de Morro do Cha~ 
péu, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 52274,44 Obrigações do Tesouro Na­
cional --OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução n? 386/87, oferecido pelo 
Senador Aureo Mello, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n" 326, de 1987 (n9 502/87, na· 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Morro do Cha­
péu, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 59:455,83 Obrigações do Tesouro Na· 
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Proj~o de Resolução_no 387/87, oferecido pelo 
Senador Aureo Mello, em parecer proferido 
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nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mens_agem n9 380, de 1987 (n? 551?{87, n_a 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Gabriel, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 72.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução ftl 388/87, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n~ 381, de 1987 (n9 557/87, ria 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a PrefeitUra Municipal de Simões Filho, 
EstadO da Bahia-, a contratar operação de cré-­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 454.000,00 Obrigações do TesoUro Nado· 
na1 - OTN. Discussão encerrada, do Pro­
jeto de Resolução-o~ 389/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Sousa, em parecer profe~ 
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n? 435, de 1987 (no 622./87," na 
origem), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Brumadinho, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.283,83 Obrigações do Tesouro Na~ 
cionaJ - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução n9 390/8_7, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses~ 
são seguinte. 

Mensagem n" 436, de 1987 (i"l" 623/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Carmo da Ca~ 
choeira, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 50.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada, do Projeto de Resolução n~ 391/87, ofe­
recido pelo_ Senador Ronan Tito, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. · 

Mensagem no 437, de 1987 (n• 624187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
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rizada a Prefêítufa Municipal de Contagem, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 156.993,62 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução _n~ 392/87, oferecido pelo 

·senador Ronan Tito, em parecer proferido 
hesta data, devendo a votação ser feita na ses· 
são seguinte~ 

Mensagem n"' 438, de 1987 (no 625/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizªda a Prefeitura MunidpaJ de Ibirité, Estado 
de Minas Gerais~ a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 18.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada, do Projeto 
de Resolução n" 393/87, oferecido pelO Sena­
dor Ronan Tito, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n" 439, de 1987 (n"' 626/87, na 
origem), relativaà proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Mato:zinhos, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 204.801,27 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução n"' 394/87, oferecido-pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n"' 440, de 1987 (no 627/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Medeiros, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 14.100,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão encerrada, do 
Projeto de Resolução n9 395/87, oferecido pelo 
Senador Ronan Tito, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­

-são seguinte. 

Mensagem n" 441, de 1987 (no 628/87, na 
OrlgeiTI), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Francisco 
de SaJes, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 11.500,00 Obrigações do Te­
$0Uro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada, do Projeto de Resolução n9 396/87, ofe-
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recido pelo Senador Ronan Tito, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Ofício n9 S/42, de 1987, relativo à proposta 
para que seja rerratificada a Resolução n~ 126, 
de 1984, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar 
opera-ção de crédito no valor de Cr$ 
7.076.988.000,00 (sete bilhões, setenta e seis 
milhões, novecentos e oitenta e oito mil Ciuzei· 
ros). Discussão encerrada, do Projeto de Re-: 
solução n~ 397187, cifere<:ído pelo Senador 
Aluizio Bezerra, em parecer proferido nesta 
data, devendO a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Ofido n? S/51/87, em regime de urgên· 
cia, nos termos do Requerimento no 281/87, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer 
proferido pelo Senador Fernando Hen-rique 
Cardoso, com respectivo projeto de resolução. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 398/87. Aprovado. À promulgação. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCO MACIEL - Implanta­
ção de refmaria de petróleo em Pernambuco. 

SENADOR JUTNfY MAGAUIÃES- Pror­
rogação das dívidas dos agricultores. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Extin­
ção do Banco Nacional de Crédito e Coope­
rativa- BNCC. 

SENADOR J.Aft11L HADDAD - Homena­
gem ao povo palestino. 

SENADOR RUY BACElAR - Veto presi­
dencial ao projeto de lei, que dispõe sobre 
o aproveitamento de empregados da-Empresa 
de UtQenhana e Construções de Obras EspeM 
dais S/ A- ECEX, i"los quadros do DNER. 

1.3.3 - Comunicação da Presidênda 

Convocação de sessão extraordinária a rea· 
!izar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

Ata da 91" Sessão, em 3 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira e Jutahy Magalhães. 

ÀS 19 HORAS, ACHN1-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES' 

Mário Maia -Aluízio Bezerra-Leopoldo Perez 
-Carlos De'Oirli- Aureo Mello- Odadr Soa-

res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes -Almir Gabrief-_-Jarbas PassMinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -

Alvaro_ Pacheco- Virgílio Távora- Qd Sabó~a 
de Carvalho-Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino - Lavoisier Maia- Marcond~s 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Lil-~ 
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-Marco Maciel -Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor- Guilhenne Palmeira- Divaldo Surua­
gy- Teotonio Vllela Filho -Albano Franco­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista-Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Alfredo Campos - Ronan 
Tito- SeverO Gomes- Fernando Henrique Car.­
doso - Mário Covas - Mauro Borges --lram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Sousa --Maurício Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Mendes Canale- Rachid Sal­
danha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
-Affonso Camargo -JOsé Richa-- Jorge Bor­
nhausen -Dirceu Carneiro-- Nelson Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Usta de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçao de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ~-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

.é: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei san· 
danados: 

ri' 442187 (n• 641187, na origem), de 3 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 
47, de 1987 (n• 264/87, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suple-­
mentares até o limite de 105.000.000.000,00 
(cento e cinco bilhões de cruzados) e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei nç 78.634, 
de 1987, de 3 de dezembro de 1987.) 

N9 443/87 (n9 640/87, na origem), de 3 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei do Senado n~ 
31, de 1987- DF, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federa] para o exercício 
financeiro de 198a 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.633. 
de I987, de 3 de dezembro· de 1987.) 

N•444/87 (r>' 639/87, na origem), de 3 do cor: 
rente referente ao Projeto de Lei n9 1, de 1987 
- CN, que estima a Receita e faxa a Despesa 
da União, para o exercício financeiro de 1988. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.632, 
de 1987, de 3 de dezembro de 1987). 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repúbltca, subme­
tendo à deliberação do Senado a escolha de no­
mes indicados para funções cujo provimento de­
pende de sua prévia aquiescência: 
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MENSAGEM 
N• 445, de 1987 

(1'1• 642187, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De confqrmidade com o Artigo 42 (item m) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Sergio Seabra- de Noro­
nha, Ministro de Segunda Oass_e, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Coveíte, nos termos 
dos Artigos 56 e 58 do _Regulamento de Pessoal 
do St':rviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 
93.325, de 1 de outubro de 1986. 

Z. ~Os méritos do Ministro Sergio de Noronha,. 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada fWlÇão, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 3 de dezembro de 1987 - José 
Sarney 

INFORMAÇÃO 

CCJRRICGWM WTAE 
Ministro SÉRGJOSEABRA DE NORONHA 
Rio de Janeiro/RJ, 18 de maio de 1930 . 
Fliho de Waldomiro Braga de Noronha e Marieta 
Seabra de Noronha~ 
Bacharel em Qências Juódicas e Sociais, FD -
P<.IC!RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Terceiro-Secretário, 3 de agOstO âe 1959. 
Segundo-secretário, antigüidade, 12 de dezem­
bro de 1963. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 25 de junho 
de 1969. 
Conselheiro, merecimento, 9 de abril de 1973. 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 12 de 
junho de 1978. 
Chefe da -Divisão de Comunicações, 1970n1. 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 197In2. 
Substituto do Secretário-Geral AdJunto para As­
suntos da África e Oriente Pr6ximo,-1971n2. 
Assessor dõ Chefe do Cerimorúal, 1976n9. 
Secretaria de EStadO das Relações Exteriores, 
1985/87. 
Nápoles, Vice-Cônsul, 1961/63. 
Marselha, Encarregado, 1963-. 
Nápoles, Encarregado, 1963. 
Nápoles, Cônsul Adjunto, I 963/64. 
BaJ.timore, Cônsul, 1964/67. 
Port-au-Prince, Encarregado de negócios, 
1967/68. 
Madrid, Conselheiro, 1973n6. 
Barc.elona, Cônsul-Geral, 1979/85. 
I Congresso TnteiTiaclonal de Uteratura Católica, 
Nápoles, 1962 (observador). 
I Reunião da Promoção Comercial do Brasil no 
Exterior, Washington, 1966 (participante). 
Acordo sobre Cooperação Comercial com o Go­
verno da República do lraque, lraque, 1972 (deJe­
gado). 
Grupo de Trabalho para Organização da posse 
do Presidente João Baptista de Oliveira de Figuei­
redo, Brasília, I979 (subchefe). 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Ministro Sérgio Seabra de Noronha se encon­
tra nesta data no exercido de suas funções na 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1987.-Sergio Bar­
bosa Serra, Chefe do Departamento do Serviço 

-Exterior. 

À Comissão de Relações Exteriores, 

MENSAGEM 
N• 446, de 1987 

(1'1' 643/87, na origem) 

Excelentfssimos Senhores MembrOs do Sena­
do Federal: 

De conformidade com ao artigo 42 (item 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a _escolha, que 
desejo fazer-dO Senhor Ra:Ymundo Nonnato Loyo­
la de Castro, Ministro de Primeira Classe, da Car­
rejra_ de Diplomata, P<!ra ex_~rCer a fUnção de Em­
baixador do Brasil junto à República das Filipinas 
nos termos dos artigos 56 e 58_do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
cretei n"' 93.325, de J9 de outubro de 1986. 

2.- Os_mêritos do EmbaiXador RaymUndo No­
nnato L.oyola de Castro, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

BraSília, J"de dezembro de 1987.- José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 
CCJRRICGUJM WTAE 
Embaixador RAYMUNDO NONNATO LOYOUI 
DECASTRO. ' 
Belém!PA, 25 de fevereiro de 1926. 
Filho de Carlos Pinto de Castro e Oder Loyola 
de Castro. 
BachareJ em Direito, PUORJ. _ 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRB·r. 
Curso de Informações. ESG. 
Curso_ Superior_ de_ Guerra, ESG. 
U Curso Superior do Mar. 
Diplomado pela Fundação doS Estudos do Mar. 
Presidente da Associação dos Diplomados do lgs­
tituto Superior do Mar, 1969. 
Professor de Prática Diplomática e Consular, 
IRBr, 1970n3. 
Cônsul de T erccira O asse, concurso, .9 de janeiro 
de 1948. 
Cônsul de Segunda Oasse, antigüidade, 14 de 
dezembro de 1953. · 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outubro 
de 1961. 
Conselheiro, título, 9 de agosto de 1967. 
Conselheir·o, merecimento, I de janeiro de I 973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 4 de 
janeiro de 1973. 
Ministro de Primeira Casse, merecimento, 16 de 
junho de 1982. 
Assistente do Chefe da Divisão Econômica, 
1948/49. 
Assistente do Chefe da Divisão -~de Passaportes, 
1949/50. 
Assistente do Chefe da DMsão Política, 1957159. 
Chefe da Dívisão de Passaportes, -1967 !73. 
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Nova York, Cônsul-Adjunto, 1953/54. 
Quito. Segundo-Secretário, 1954/57. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1956. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário~ 1960/61. 
Buenos Aires, Primeir~Secretário, 1961/63. 
Estocolmo, Primeiro-Secretário, 1963/ÇS. 
Estocolmo, Encarrgado de Neg6cios, 1966. 
Georgetown, Encarregado de Negócios, 1968. 
México, Ministro-COnselheiro, 1974n5. 
México, Encarregado de Negócios, 1975. 
Montevidéu, Cônsul-Geral, 1975/77. 
Seul, Embaixador, 1977/78. 
Bissau, Embaíxador, 1978/82. 
República de Cabo Verde, Embaixador, cumulati-
vamente, 1978/82. -
Coveite, Embaixador, 1983/87. 
Missão Especial às solenidades de posse do Presi­
dente do Equador, 1956 (membro). 
Comitiva do Ministro de Estado em visita ao Peru 
e ao Equador, 1957 e 1958 (membro). 
CorpO Permanente da Escola Superior de Guerra, 
1958159 (secretário e merhbro). 
Comissão Mista Brasil-Argentina, 1961 (mem­
bro). 
Comissão de Salto Grande, Buenos Aires, 
1962763 (representante). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presi­
dente da Argentina, 1963 (membro). Feira de Go­
temburgo, 1965 (representarite). -
XXVI Congresso Mundial de Navegação, Estocol­
mo, 1966 (membro). 
Grupo de Trabalho de Exame_ do Anteprojeto de 
Lei sobre o Estatuto de Estrangeiro, 1967 (mem­
bro). 
Congresso lntemadonal de Direitos do Mar, Porto 
Alegre, 1972 (representante do MRE). 
I Conferência dos Chanceleres dos Pafses do Cari­
be sobre Direito do Mar,, São Domingos, 1972 
(observador). 
Missão Especial às solenidades da posse do Presi­
dente Ernesto Geisel, 1974 (membro). 
IV Período das Sessões_ do Opanal, México, 1975 
(observador). _ 
I Reunião da. Comissão Mista 6_@sil-México, 1975 
(membro). 
Ordemdo_Mérito Nav&], BrasO. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grãn-Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santo$ Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

O Embaixador Raymundo Nonnato Loyola de 
Castro se encontra ne_s'ª- data no exercício de 
suas funções d_e Embaíxªdor do Brasll Junto ao 
Estado do Coveite. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1987. - Sergio 
Barbosa Serra Chefe do Departamento do Ser­
viço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores.} 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Expediente lido será despachado à Comissão 
de Relações Exteriores. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-secretário. 

É lido o Seguinte 
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!U':QQE~IMENTO 
N• 280, de 1987 

Nos teJT!l9S_ do disposto; n':l. art .. 3_67 do R~gl~ 
menta Interno, requeiro o desarquivamento do 
Projeto -de Lei do Se"nado Ji.úri1erà .319, de l985, 

·que dispõe sobre o·eXercrdO da ProfiSsão de-ocea­
nógrafo e dá qutras providências, feita a recons­
tituição do processo, se necessário. 

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 1987. 
- Carlos Clúarelli. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requerimento será· inclUído. oportunamente; na 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Na sessão extraordinária das dezenove horas do 
dia dois do corrente, foi lido o oficio n"' s/51, de 
1987, do Governo do Estado de São Paulo, soUci­
tando autorização do Senado para que aquele 
estado possa realizar operação de empréstimo 
externo, para os fins que especifica. 

Amatéda ficou aguardando, na Secretaria Geral 
da Mesa, complementação .dos documentos ne­
Cessã.rio:S. 

Téfi:do-a-Presidênda rec"ebído os_ referidos do­
cumentOS designará, oportunamente, nos termos 
da Ré5olliçêiO-n~ l, de 1987, o Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Na sessão extraorclinária do dia 2 do corrente, 
foi lido o oficio n"' s{52, de 15)87, do Gove-rno 
do Estado de Goiás, s.olici~ndo autorização do 
Senado para que aquele esta_do possa realizar 
operação de empréstimo externo, para os fins 
que espeCifica. 

A matéri~ ~cou--ªg.uardando, m._1 Se~taria da 
-Mesa, a COJllplementação dos documentos ne­
cessários: 

Tendo a presidência recebido os referidos do­
cumentos, designará, oportunamente, o Relator 
da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as Mensagens n'~s 447 a 
456, de 1987 (n9s 629 a 638/87, na origem), de 
3 de dezembro de 1987, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da ConStituição, e de acordo com o art. 
29 da Resolução no 93n6, do Senado Federal, 
solicita autorização para que as prefeituras muni­
dpais de Ipirá, Coaraci, Dias D'Ávila, Itajuípe, Piriti­
ba, Presidente Dutra, Uibaí e Salvador (BA) pos­
sam contratar operações de crédito, para os fins 

. que eSpecificam. 
Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi­

dência designará, oportunamente, o Relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as Mensagens n1" 457 a 
462, de 1987, pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 42, Item VI. da 
Constituição, e de acordo com o art. 29 da Resolu­
ção no 93n6, do Senado Federal, solicita autori­

zação Para que os Governos dos Estados de Minas 
Gerais, Rio Grande do Norte e a Prefeitura Muni­
cipal de Mogi~Guaçu (SP), possam contratar ope­
rações de crédito, para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dêltcia designará, opOrtunamente, o relator das 
matédas. 

O .SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as Mensagens n"" 463 e 
464_, de 19_87, pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição, e de acordo com o art. 29 da Resolu­
ção no 93R6,_do Senado Federal, solicita autori­
zação para que o Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Limeira e o Departamento de Água 
e esgoto de Sumaré (SP), possam Contratar ope­
rações de crédito, para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as Mensagens n9'- 465 a 
488, de 1987, pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do item VI do art. 42 
da Constituição, solicita autoriZação do Senado 
para que as Prefeituras Municipais de Aroeiras, 
Mamanguape, Pombal, Rio Tinto e Serraria (PB), 
Cantagalo (RJ), Criciúma (SC), Gongogi e Santo 
Antonio de Jesus (BA), Limeira e Mogi-Guaçu 
(SP), Uruguaiana (RS) e Buri~eiro, Caratinga, 
Coriselheirá Peria, Contagem; lbiá, Ibirité, Montes 
Caros, Nova Lima, Sete Lagoas e Unai (MG), pos­
sam contratar operã.ções de crédito para os fins 
que especificam. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que Será lido pelo 
Sr. ]9-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 281, de 1987 

Requeremos· urgêhdã, rios- termos do art. "371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para o Ofício 
S/51, de 1987 ~ relativo a pleito do Governo do 
Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987.­
Femando Henrique Cardoso - Carlos Chla-
reUi. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requeririlerito- Será vOtadO após a Ordem do 
Dia, na ferina do art. 375, n. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr, 1 9-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQCIERIMENTO 
N• 282, de 1987 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 241 do Regi­

mento Interno, a inserção em Ata de voto de pesar 
pelo falecimento do e)(-Senador da Repúblfca e 

_ ex~Govemador do Estado do Mato Grosso Fer­
n.f!Ddo Cor_rêa da CÇlSta. ocorrido ontem na cidade 
de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul. 

Solicitamos, ainda, com base no disposto no 
art.244 do Regimento Interno, letra a, a apresen­
tação de condolências à familia do morto. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1987.­
WHson Martins - Mendes Canele - Raclúd 
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Saldanha Derzi - Roberto Campos - Lou· 
remberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Peço a pala­
vra, Sr._ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Cóncedó a -palavra ao nobr_e Senador Saldanha 
Derzi. . - . 

O SR. RACHID SALD!d'IHA DERZI (PMDB 
-MS. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; 

OCUpo esta tribuna consternado com a notícia 
de falecimento de Femado Corrêa-da Costa. Per­
mitam-me recordar, neste instante, as palavras 
do nosso poeta maior, Carlos Orummond de An­
drade, quando caracterizava o amanhecer corno 
o instante iluminado, onde a natureza e a vida 
se _encontravam, para brindar o surgimento de 
um novo_dia. Hoje, amanhecemos menos ilumi­
nados, mais tristes, pelo desaparecimento do 
grande amigo e companheiro de tantas lutas e 
jornadas politicas - Fernando Corrêa da Costa. 

Vcx:acionado à medicina, a convivência com 
os necessitados levou Fernando Corrêa a buscar 
participar mais ativamente das decisões governa~ 
mentais. A política ganhou assim um de seus 
melhores exemplos de dedlcação e seJVf~o à cau~ 
sa póblica. Elegeu-se, ao início da cap-eira, Pre~ 
feito Municipal de Campo Grande, para, logo em 
seguida, após memorável campamha, governar 
Mato Grosso,_entre os anos de 19.51 e 1956. Em 
1958. foi eleito Senador da República, abrilhan~ 
tando, ainda mais, com sua experiência e espírito 
público, os trabalhos desta Casa Em seu prinieiro 
mandato senatorial, Fernando Corrêa foi membro 
das Comissões de Saude, Finanças, Forças Anna­
das e da Corilíssâ_o Especial de Reforma Agrária. 
Em todas, teve atuação destacada, prindpalmen­
te em defesa dos mais legítimos interesses da 
Nação . .Mas, a vontade de melhor servir a l1a~ 
Grosso fez com que, em 1961~ voltasse a concor­
rer, novamente, à govemaç:a do Estado. Pela se­
gunda vez, governou os mato-grossenses dotan­
do o Estado de obras essenciais para o seu desen­
volvimento econômico. Assim, implatou a Acar­
mat, a Camat. a Casmat e Bemat; inaugurou a 
usina central deJaciara, deixando ao seu sucessor 
em estado adiantado de construção, a Hidroe­
létrica nWnero 3 (Rio da Casca). Sua ação esten­
deu-se, também, ao setor cuJtural, criando o Cen­
tro de Pesquisas e Pedagogia, a Fundação de 
Ensino Primário e construindo centenas de esco­
las e centros de formação profissional: Ampliou 
a seguridade previdenciária, instituindo o Instituto 
de Previdência do Estado de Mato Grosso. Ao 
fim deste mandato, o povo de Mato Grosso o 
conduz novamente ao Senado Federal, onde teve 
presença ainda mais marcante: preSidiu a Comis­
sao de Saúde e foi primeiro Secretário da Mesa. 

Mais que político, mais que líder inc::onteste d~ 
várias gerações de Mato-Grossenses, Sr. Prest­
dente, Fernando Corrêa da Costa foi nosso exem­
plo, nossa estrelaguia de homem público, sempre 
dedk:ado e incansável defensor de nossas melho­
res tradições e de nossos ideais mais altos. 
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O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, 
permite V. Ext' ~m aparte? 

~- O SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI- Pois 
nãb, nobre _Senador Virgílio Távora. 

o Sr. VlrgOio Távora- O passar dos anos 
nos deixa nostálgicos, máxime se a nossa proftS­
são é aquela devotada ao bem público, que é 

__ ª-- proftSSão política. ~C? dia de hoje, quando V. 
EX" nos traz a infausta notícia da morte de Fernan­
do Corrêa da Costa, retomando ao passado, lem­
bramo-nos deste hom_em que tanto deu de si 
por sua terra e pelo Brasil; deste homem que 
era um dos paradigmas de dignidade e, ao mes~ 
mo tempo, de altivez neste Senado; deste homem 
esteio de nossa comwtf-e antiga agremiação, a 
UDN, que não conhecia derrotas; deste homem, 
ruja figura sustentou um Partido nas horas mais 
difíceis por que passou. A ele nós que o conhe~ 
cemos deixamos, neste momento, a expressáo 
da nossa grande ~<!udade. 

O SR. RACHID SALD!d'IHA DERZI- Mui· 
to grato a V. Ex", nobre Senador Virgílio Távora. 
Lamentavelmente, devido ao curto espaço de 
tempo, não me é possível cantar todas as grandes 
quaUdades e os grandes fierviços qu_e Fernando 
Corrêa da Costa prestou, como homem público, 
ao Estado de Mato Grosso e _ao Brasil. Muito grato 
a V. Ex' 

Perdemos, hoje, um grande homem. Pica me­
nor e mais triste Mato Grosso; fica menos e mais 
triste o Brasil. Queira Deus que tenha razão Gui­
rilci.rães Rosa ao dlzer que as pessoas não mor­
rem; ficam encantadas. Enquanto lutamos pela 
liberdade e peJa democracia, valores que orienta­
ram toda a vida política de Femandc;> Corrêa da 
Costa, desaparece o homem, mas fica a semente. 
Permanece o encantamento que manterá viva, 
em gerações Vindouras, a chama eterna da gran­
deza dos homens. 

O Sr. José Ignácio Ferreira, Primeiro- Wce­
Presídente deixa a cadeira da Presidência que 
é oc-upada pelo Sr. Jutahy Maf14lhães. Primei~ 

. ro-Secretádo. 

~ O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~A Mesa se associa às palavras de V. & 

O Sr. Wilson Martins - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (José Ignácio Ferrelra) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador Wilson 
Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Pronuncia o seguinte discwso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O meu nobre colega de bancada, o nobre Sena~ 
_dor Rachid Saldanha Deni, acaba de comunicar 
à Casa o falecimento de um dos maiores líderes 
políticos de todos os tempos, de Mato Grosso 
do Sul, o Dr. Fernando Corrêa da Costa. S. Ex" 
ocoupou, por duas vezes, _o Governo de Mato 
Grosso e fo1 também, por duas vezes, sagrado; 
nas umas, Se_nador da República. Começ_ou o 
Dr. Fernando Corrêa da Co~ta a sua vida política 
como Prefeito de Carnpo Grande, nos anos 40. 
Tive a honra de ser seu SecretárioMGeraJ na Pre­
feitura. 

Antes de ingressar na vidapoHtka, o Dr. Fernan~ 
do Corrêa da _Costa serviu à população de Mato 
Grosso como médico, profissão que conhecia 
profundamente, e que eXercia comcn:un verda~ 
deiro sacerdócio. 

Não quero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
fazer referências somente ao homem público, 
neste instante. Fernando Corrêa da Costa descen~ 
dia de uma famflia de eminentes homens públi­
cos. Era· filfiO- de Pedro Celestino, que já havia 
governado o Estado de Mato Grosso, e neto de 
um ex-Governador do Estado, sendo, portanto, 
o terceiro membro de uma nobre estirpe que go­
vernou o Estado de Mato GrÇ~sso. Mato Grosso. 
há mais de 100 anos, sonhava com o seu des­
membramento, circunstância _que favoreceu a vi­
da pública de Fernando CoiTêa da Costa.~ Um 
homem nascido em C:Wabá, radlcado em Campo 
Grande-as duas capitais de então, uma, a oficial 
e outra a econômica ...... frondejava Fernando Cor­
rêa da Costa nas duas grandes cidades, nas duas 
grandes áreas do Estado, na área norte e na área 
sul. 

Mercê desse fato, e também do seu tempera­
mento lhano, do seu caráter s.em jaça, da sua 
fidelidade aos amigos-, teve ele _muita faCilidade 
para escalar os cargos públicos, não conhecendo 
urna derrota sequer nas lides políticas. Compe­
tente que era, e homem de grande probidade, 
teve sempre nas urnas o -respaldo dos seus fiéis 
eleitores. 

Realizou Fernando Corrêa da Costa urna obra 
imperecível, como político, no meu Estado, não 
apenas no Estado de Mato Grosso do Sul, mas 
também na região norte do Estado. A sua família 
está hoje radicada no sul de Mato Grosso, onde, 
na cidade de Campo Grande, deve terMSe realizado 
o seu sepultamento. 

Ao trazermos para o Senado Federal a notícia 
do ínfausto acontecimento; estamos seguros, nós 
que pertecemos à Bancada Mato Grosso do Sul, 
de ter perdido um dos cidadãos mais dignos de 

-Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e um dos 
nossos políticos mais eminentes. Mas, conforta­
nos o fato de termos em Fernando Corrêa da 
Costa um exemplo de político digno, competente 
e probo para exemplo das gerações futuras. 

Neste instante, Sr. Presidente._ pedimos que a 
Casa inscreva em Ata o pesaT do Senado Federal, 
endereçando à família enlutada, os sentimentos 
de profundo pesar, não s6 daqueles que repre­
sentam os dois Estados, como também de todos 
os Senadores com assento neste Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador 1-ourem­
berg Nunes Rocha. 

~O SR. LOCIREMBERG NONES ROCHA 
(PMDB - MT. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Às palavras dos Senadores Rachid Saldanha 
Derzi e WUson Martins teria, também, que acres~ 
centar as minhas, falando em norne de Mato Gros­
so. 

Lembrou bem o Senador Wílson Martins, que 
Fernando Corrêa da Costa foi nascido em Cuiabá. 
Talvez o meu pai, hoje, falasse muito melhor do 
que eu sobre Fernando Corrêa da Costa, pois 
foi seu companheiro desde a fundação da UDN, 
em 1945, em Mato Grosso. E se Wilson Martins 
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e Rachid Saldanha Derzi s_empre estiveram ao 
lado de Fernando Corrêa da Costa, eu, ainda jo­
vem estudante, pode acompanhar o brilho da sua 
carreira e a seriedade com que desenvolvia a sua 
atividade política. 

Quando hoje se fala tanto nos discursos em 
combate à corrupção, quando no governo não 
há caráter suficiente para sustentar isso, é bom 
que se diga que alguém que não tinha um discur­
so de teor progressista, tinha, no exerdcio do go­
verno, caráter. 

Fernando COrrêa da Costa nurica- r&:ebeu pre­
sentes enquanto Governador, e àquela época, 
quando viajava, pagava as passagens do seu bol­
so. 

Mas há um outro aspecto que - entendo -
deve ser ressaltado em Fernando Con-ê~ da Costa. 
Até há pouco tempo se dizia e se comentava sobre 
as dificuldades de ser oposição neste Pãís, ·nas 
últimos 20 anos. E eu me pergunto, e costumO 
me lembrar disso, o que significou, em 50, em 
Mato GrossO, um médico enfrentar toda uma es­
trutura que vinha da ditadura de 37, e levar essa 
mensagem a um Mato Grosso que quase- não 
tinha qualquer tipo de comunicação. Mas Fernan­
do Cori'êa· da Costa, ·com· o seu- Càráter, com. "o 
seu humanismo e com_ a sua força, conseg-uiu 
sensibilizar o Mato Grosso de então, e dar a grande 
virada naquela eleição, e depois em mais uma 
para Governador e duas para Senador da Repú­
blica. 

Acredito que deve ficar_ principaJmente como 
lição para nós todos, que Fernando Corrêa da 
Costa não alardeava caráter, e· nem slogans estra­
nhos, mas exercia o seu mandato com seriedade, 
conquistando o respeito dos que o reelegiam 
sempre. 

Ao me associar às homenagens prestadas a 
Fernando Corrêa da Costa, pelos Senadores de 
Mato Grosso do Sul, trago também o sentimento 
de todo o Mato Grosso que, certamente, hoje, 
pranteia a morte deste que foi, certamente, um 
dos maiores lideres de sua história. Acredito que 
esta homenagem que o Senado presta àquele 
que por duas vezes aqui esteve, seguramente, é 
uma das mais merecidas, à qual eu me associo 
em nome de todo o Estado de Mato Grosso, 

Eta ·só, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães, Primeiro-Secre­
tário deixa a cadeira da Presidencia que é 
ocupada pelo Sr. José lgnBcio Ferreira, Pn'­
meiro-Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Juta~ Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão_ do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falaram, para homenagear a memória de Fer­
nando Corrêa da Costa, os representantes de Mato 
Grosso do Sul e de Ma_to_G_tosso. Não quero, 
porém, Sr. Presidente, e não devo deixar que a 
homenagem se restrinja Àqueles que com ele 
conviveram na terra mato-grossense. Tive a honra 
de conhecê~lo em dias distantes de 1945, quando 
a caravana da UDN chegou às terras mato-gros­
senses, exatamente na cidade de Campo Grande. 
Depois, no Senado Federal, convfvi com ele dias 
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de alegrias e .de.surpresas na vida pública brasi­
leira. Tenho a lembrança d~ sua postura, da sua 
probidade nos votos, nas opiniões emitidas, na 
independência com que seinpre pautou os seus 
pronUnCiamentos nesta Casa, principalmente da­
quela imensa expressão de bondade que, certa­
mente, a prática da medicina lhe transmitiu e que 
ele teve o condão de transmitir a todos aqueLes 
que com ele conviveram. 

Esta homenagem, Sr. Presidente e talvez seja 
eu um dos últimos que nesta Casa tiveram a honra 
de conviver com Fernando Corr~~ da Costa -
não pOderia se restringir apenas às pahvras dos 
representantes de Mato Grosso. Ela tem que ga­
nhar uma expressão maior, a expressão do pesar 
de todos aqueles que, não tendo nascido em Matp 
Grosso, nã.o tendo vivido em Mato Grosso, mas 
tendo convivido com Fernando Corrêa da Costa, 
dele guardarão eterna lembrança e rogarão .a 
Deus pelo descanso de sua alma. 

Era_só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

oS Srs. Senadores que o-aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

1\Pfõvado. 
A Mesa associa-se às homenagens, e fará ç:um­

prir a deliberação do Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 

Passarinho, que falará como Uder do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Serit 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seilâ­
dores: 

Creio que este plenário -é-ainda o palco adeqUa­
. do para aquilo que vou falar. Sei que mais conve­
niente seria o plenário da Constituinte, que se 

· reúne na Câmara dos Deputados, mas esta é a 
oportunidade que tenho de falar aos meus com­
panheiros do Senado Federal 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, V. Er", em 
geral sabem bem o que aconteceu hoje no plená· 
rlõ Ua Constituinte. Acho que posso, em poucas 
palavras, declarar que s_e tratou de um desacato, 
completo e acabado, a um poder que não é arma­
do. 

Trata-se de uma convenção quando se diz que 
as galerias devem ser ocupadas e as pessoas que 
as-ocupam não têm o direito de aplaudir, porque 
não têin 6 direito também de vaiar. E os Regi­
mentos todos, de ambas as Casas, inclusive o 
Regimento Comum, têm, explicitamente, artigos 
que declaram que a conduta dos participes das 
galerias deve ser exatamente subordinada a esse 
princípio. 

Lembro-me de uma visita que fiz, ainda quando 
candidato pela primeira vez, ao Senado da Repú­
blica, ao Senado dos Estados Unidos da América 
·do Norte. Lá, encontrei bolsas de senhoras, todas 
colocadas junto à parede. Nenhuma das senhoras 
que entravam naquele recinto - e só entravam 
mediante convite expresso e impresso - tinha 
o direito de chegar a uma poltrona da galeria, 
levando sua bolsa sequer; os homens eram revis­
tados. Só havia dois guardas em todo o cunjunto, 
mas havia silêncio completo e respeito peJo que 
se passava naquela Casa 

Sei que; iilfeTiZnlénte, não somos mais assim. 
Quando Uder do Governo do Presidente João 
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f:'igueiredo, vÇltamos agui a anistia, e eu ,tive .a 
oportunidade, naquela altura, de verificar _exata­
mente um procedimento vandálico por parte de 
assistentes. Estávamos votando-uma anistia e não 
a pena de morte. 

Hoje repetiu-se a cena, Sr. Presidente - não 
sei se V. Ex-, em pessoa, lá se encontrava- que 
~JTI tu4o foi m_ujto sern~hante ao que ocorreu. 
aqui em 19(9. Dir~se-á que em 79, não havia 
liQerdade, e que, portanto, era uma explosão natu~ 
ral daqueles que, contidos em seus_ sentimentos, 
~ncontravam urp~ v{llvul~ de .~ape. E agQra? 
E por que agora? Porque agora um partido só, 
dos vários que existem neste País, se deu ao luxo 
de lellar, monitorados, os manifestantes de hoje, 
ein mais de um milhão de pessoas. 

Ora, quando citei o problema do Senado dos 
Estados Unidos da América - quando lá estive 
também visitei a Câmara dos Comuns, na Ingla--­
terra e verifiquei o mesmo tipo de procedimênto 
- estou quer_endo enfatizar que ~ssa POsição é 
apenas decorrente de uma _convenção. Há uma 
convenção em países civiliZados de que o poder 
desarmado deve ser respeitad_o por aqueles que 
entram nas suas galerias a fim -de ver o trabalho 
de seus ocup~tes. Se essa convenção é quebra­
da,. é evidente que o poder desarmado não tem 
força para reprimi-la. · 

Eu elogio a conduta do Presidente Ulysses Gui­
marães. Acho que S. EX' foi- sábio, foi sensato, 
na hora em qUe não mordeu a isca, isca essa 
que foi, evidentemente, preparada a partir do mo­
mento em _que a votação atingia mais de 160 
votps e tudo indicava que ela chegaria a 280. 
Só nesse instante é que esse gnipo moriitof-adO 
entrou, disposto a fazer o quê? A impedir que 
a votação fosse conclusiva. É evidente a tática 
utilizada: fazer com que a votação não chegasse 
ao fim. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Concedo 
o aparte a V.&, nobre Senador VIrgílio Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora -Eminente Senador, 
antes de mais nada, quero declarar que é oportuF 
rússimo seu pronunciamento, máxime porque a 
maioria dos SenadoreS aqui, do PMDB, fi~is à 
determinação do seu Uder, abandonou Ontem 
o Plenário da Constituinte e não sentiu, como 
nós que ficamos dentro daquele recinto, o desres­
peito feito não a um, dois, três ou quatro Consti­
tuintes, mas ao Poder lá reunido. MaS, eminente 
Senador, associando-me a V. Ex' naquele aplauso 
que faz ao descortino do Presidente Ulysses Gui­
marães, quando não caiu na isca, vamos nós dois 
-V. Ex!' e eu -fazer algumas perguntas. Como 
se cede o Auditório Petrônio Portella deste Con­
gresso não a partidos políticos, mãs a ativistas 
dos mais diferentes matizes para fazerem suas 
convenções? Como, não contente com isso, ainda 
se permite que subam às galerias não aqueles 
que, munidos de senha - como dito e redito 
tantas vezes pela Mesa da Constituinte - deve­
riam ser os ocupantes daqueles lugares que aque­
la verdadeira alcatéia de lobos a eles se fez presen­
te?·camo; logo depois, não se tomou providên­
cias em face daquelas ameaças que de Já partiam, 
talvez, os eminentes Senadores só de longe delas 
tiv':_ssem notícia, longe, em seus gabinetes? Anun-
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davam que iam pegar os Líderes que combatiam 
as suas idéias na saída -e diziam isso claramente 
-fora dos insultos pessoais que, arnJudadamen­
te, ouviam. Mais ainda: como não tomaram medi­
das acauteladoras para evitar que eles concreti­
zassem aqueles intuitos? Como-deiXarãm que es­
ses homens que, depois de evacuar as galerias 
não foram para a rua, entrarem através dos corre­
dores, irem ao plenário e suas circunvizinhanças 
para procurar aqueles Srs. Constituintes ni.ais des­
tacados que, a seu ver, tinham proporcionado 
a vitória a um centro democrático que estava exer­
citando as suas prerrogativas de votar? E somos 
insuspeitos. Aliás, sou insuspeito para diier isso. 
Sabe V. & que, pela minha posição de Relator 
Auxiliar da Comissão de Sistematização, eu-teria 
que votar contra as idéias expendidas naquele 
substitutivo que foi votado e vitorioso. Mas, como 
brasHeiro e como homem que pensa no futuro 
desta Nação com toda a paixão, afirmo que houve 
também muita fraqueza, eminente Uder, quando, 
·configurado uma balbúrdia bem_ organizada, co­
mo diz V. Ex'-porque víamos alguns dos Consti~ 
tuintes, embaixo, servirem como rt'íà:estros junto 
àqueles seus outros colegas, que lá nas galerias 
estavam, colegas, porque eram colegas mesmo 
que estavam lá nas galerias - quando a ameaça 
foi denunciada, quaJ foi a medida tomada? Esta 
a afirmativa que aqui faço: além do desacato, hou~ 
te, muita pouca atenção da Mesa, para a vida, 
a integridade dos chefes desse Centro, hoje vito­
rioso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Recebo 
o aparte de V. Ex' e com ele concordo, em parte, 
porque insisto em achar que a coriàuta da Mesa 
foi sensata. V. E>r sabe, exatamente ... 

O Sr. Virgílio Távora - Na condução da 
votação, não é, chefe? Mas e as medidas tomadas 
para o resguardo da integridade fisica? 

O SR. JARBAS PASSARINf!O-Mas anali­
sarei. Veja V. Ex' como ocorfeu o proCeSso da 
invasão: Deputados de um Partido, de um Peque­
no Partido minoritário na Câmara dos Deputados, 
que não tem representante aqui no Senado, resol~ 
veram passar pela Segurança dizendo que eram 
Deputados, e que assim sendo não aceitavam 
que a Segurança fizesse qualquer gesto capaz 
de impedir fossem eles acompanhados por aque­
les correligionários que- se encontravam, aqui, no 
Senado da República, em _pleno simpósio. Veja, 
V. Ex', o que se fez? 

O Sr. VlrgiUo Távora - Olha, que afirmei 
que não devia ter sido realizado em dependências 
do Congresso. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas, di­
gamos que num país civilizado pudesse ser orga­
nizado. E não acho que sejamos· uma cubata afri­
cana - elas também até já desapareceram. O 
que acontece exatamente, é que essa gente pas· 
sou pela Segurança, arrebentou a porta de vidro 
de acesso, encontravam aquf no Senado da Repú­
blica em pleno simpósio. Veja V. Ex' o que se 
fez? 

O Sr. Vlrgilio Távora -Olha que nós aludi­
mos que não era devido ter sido aqui realizado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Mas diga­
mos que num país civilizaao Pudesse ser organi· 
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zado. E não_ a.d-io que sejamos uma cubata ªfrica­
na, elas também até já desapareceram. O que 
aconteceu exatamente foi que essa gente passou 
pela segurança, arrebentou a porta de vidro de 
acesso, levou de roldão a mesa, onde estava o 
segu.ra_aç_a, para recebei as senhas, e entrou co­
mandada por Deputados. 

Ora, se o Presidente Ulysses Guimarães, a essa 
altura, resolvesse passar ao fato- que ele várias 
vezes ameaçou passar-, que era o de fazer eva­
cuar as galerias, V.~ pode imaginar o que-seria 
uma luta entre mais de mil pessoas dispostas, 
aparentemente, a tudo? E com Uma segurança 
que não tem a capacidade de fazer valer essa 
ordem! TeriçunOstido, provavl'!lmente, um desas­
tre muito maior! 

O Sr. Virgillo Távora -Eminente Senador, 
quanto a esta parte, estou de pleno acordo com 
V. Ex' Vamos- nós dois à segunda: quando eles 
tendo acabado a sessão, invadiram os corredores, 
tentando alcançar os gabinetes e agredir Consti~ 
tulntesL 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas 
quem poderia iri-.pedi-los? É um problema de 
convenção. Era com-o nós dois, quando militares 
da ativa, dizíamos "esquerda, volver"! - e não 
"esquerda, por obséquio, cavalheiros que estão 
de_acordo, volverl" 

O Sr. VIrgílio Távora- Por isso é ·que não 
deu certo hoje. Porque, justamente avisada a Mes_a 
do que ia _suceder e que realmente aconteceu, 
as medidas tinham que ser tqmadas, eminente 
Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Mas creio 
que elas serão tomadas. Nesse ponto é que pedi­
ria a V. Ex", por exemplo, que colocasse o prono­
me na primeira pessoa do plural,_quando ia dizen· 
do que nós somos insuspeitos, e depois, se retraiu 
e -disse "eu sou insuspeito". Acho que n6s dois 
somos insuspeitos porque pertencemos ao Cen­
trão. Eu sou, na nossa linguagem tática, da Escola 
do Estado-Maior, o país verde. Nas guerras imagi­
nadas na Escola do Estado-Maior, a luta entre 
si era o_ país vermelho e o país azul, o país verde 
era neutro. Então, nesta guerra ainda estou, pelo 
menos até agora, no país verde. Não me apeteceu, 
de salda, a entrada no grupo, quando fui convi­
dado, porque achei que aquele era um projeto 
"rolha", Declarei isso também à imprensa. Se 
existe maioria, não precisa de artifício de certa 
natureza: vote e ganhe no voto. É preciso, entre­
tanto, que o trabalho dos Constituintes seja respei­
tado por aqu~les que estão assistindo, que já é 
uma cortesja do Senado, como é uma cortesia 
da Câmara admiti-los nas galerias. 

Mas, veja V. Ex~. estamos caminhando para al­
guma coisa que me parece extremamente grave. 

-Por isso, preferi ó cenário do Senado da Repú­
blica, o Senado que vem de senectude. Os que 
chegam aqui muito jovens, naturalmente, apren­
derão com aqueles que já têm cabelos brancos, 
que nós somOSlJ!ll_a espécie de obstáculo a deter­
minados arroubo_s que, às vezes, acontecem aqui 
neste plenário também, que é natural que aconte­
çam porém não envolvem a maioria. 

Eu me pergunto, então, para aonde caminha­
mos? Que serviço foi prestado, agora sim, àqueles 
que jogam tudo na possibilidade de destruir uma 
democracia em curso? A esquerda radical tem 

uma mania muito simples de a~.racterizar todo 
mundo que com ela não concorda como direita. 
Eu não V_ou discutir top-ografia. Na minha mão 
esquerda, hoje, infelizmente. tenho duas alianças. 
O penúltimo dedo caminha para a esquerda, o 
dedo mínimo acha que ele é direitista. Dessa ma­
neira, topografia eu não discuto. 

Como. tive oportunidade, aqui neste SenadO, 
uma vez perguntando ao Dr. Mário Soares, que 
era então o Primeiro-Ministro de Portugal, se era 
verdade que ele era marxista-leninista, e S. Ex" 
me disse que l~ninista não, marxista sim, mas 
que ele era considerado fascista pelo Sr. Barrei­
linhos Cu_nhal, então eu me pergunto se é de 
haver alguma surpresa no mbmento em qUe a 
esquerda rotula uma pessoa, que com ela não 
concorda, de direitista. O erro grave da esquerda 
rªd~cal é pensar que, quando ela rotula de direi~ 
tista, também obriga todo mundo a ser covarde, 
e se esquece da possibilidade de reações. 

TiVemos coisa pior nO passado, mas como dis­
se, eram explicáveis: pelo menos explicáveis, ain­
da que não se justificasse. Mas agora, quando 
estamos todos empenhados em construir uma 
democracia no País, nós que vivemos do regime 
aUtoritário, e aqueles que vieram sofrendo nesse 
regime, e nos encontramos aqui, nos apazigua­
mos e tentamos fazer um país livre que seja capaz 
de produzir Uma Constituição da qual nos orgu· 
lh~mos, e levemos isso como passado, como he­
rança àqueles que vêm depois de nós. Como ex­
plicar atos dessa natureza? 

Hoje mesmo, _o_ cenário a que estou me refe­
rindo, no Plenário da Câmara, urri Constltwhte 
foi agredido por out!o Constituinte. Por quê? Por 
seu turno, resolveu tirar o microfone da mão de 

. quem estava falando, autorizado pela Mesa, e pas­
sou a um gesto fisico, que foi imediatamente 
repudiado com um murro. Eu me pergunto se, 
a essa altura da minha vida. para que eu possa 
ser Senador da República, eu e o Senador Nelson 
Carneiro, que já temos as nossas neves na cabeça, 
e outros companheiros nas mesmas circunstân­
cias, se preciso ser campeão de Karatê para tentar 
uma nova legislatura? 

Volto, então, a insistir, embora pareça dema­
siado e cansativo: é uma questão de convenção. 
Ou se convenciona, existindo a civilização, de que 
devemos ser respeitados, ou o que faria o Presi~ 
dente da Mesa? E aí, ainda respondo ao meu 
querido companheiro de Bancada, ilustre Líder 
Senador Virgílio Távora: o que faria? Mandar pren­
der os autores? Erani. mais de mil. Mas havia 
Uderes presentes, hleráticos, sendo fotografados, 
filmados pela televisão. Lá estavam presentes os 
Presidentes da CUT, da CGT.-c:ta-CONTAG e ou­
tros que não identifico. 

O Sr. Virgílio Távora- E vários Constituin­
tes. 

O Sr. Ronan TitO - Periníte-lne v: Ex" um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu diria, 
e alguns Constituintes. Infelizmente, parece~me 
que essa é uma posição ruim. Ouvi depciis, no 
meu gé!binete, Constituintes que lá estavam e que 
voltaram ao Plenário da Câmara dos Deputados, 
da Constituinte, e ainda declararam que voltariam 
a fazer aquilo mesmo, que consideravam um or­
gulho estar ao lado do povo. Cada um de nós 
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foi eleito por quantos milhões de votos? Perdoe­
me o Sen_ador Mário COVas. Ern bom momento, 
puxa a alça à vela do meu discurso o Senador 
Fernando Henrique CardosO, que leni.brou como 
paulista. Mas querido Senador, trata:-se de uma 
questão de relatividade. Milhões de votos em São 
Paulo talvez correspondam a algumas dezenas 
de milhares de votos no Acre. No caso, depende 
de saber qual a correlação existente. Sempre ou 
quase sempre que o Senador de São Paulo che-_ 
gar aqui - e da palavra sempre eu fujo. Aprendi 
na minha escola que sempre e nunca, diziam 
os meus instrutores, são palavras que só as mu­
lheres usam para estragar o jogo do amor, porque 
querem sempre ou nunca, por Isso, fujo do sem­
pre e fujo do nunca - mas como eu dizia, fre­
qüentemente, o Senador eleito por São Paulo será 
o que trará o maior número de voto.s em valor 
absoluto. 

Ouço o nobre Senador Ronan Tito. -

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Jarbas 
Passaiinho V. EX~ citou aqui, intdaimente, o exem­
plo de duas Casas do Congresso norte-americano 
e da Casa dos Lordes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Câmara 
dos Comus na Inglaterra. 

O Sr. Renan Tito - Exato! Hoje, por dever 
de oficio, almoçamos_ com o Representante da 
Comunidade Econômica_.Européia, ex-parlamen­
tar em Portugal, no momento licenciado, e agora, 
Embaixador junto à COmunidade ECohômica Eu­
ropéia, aqui, no Brasil. PerQ:untei-lhe se conhecia, 
no Mundo, a1gum Parlamento tão ruidoso quanto 
o nos_so. Diss~-nos que o nOsso Parlamento é 
multo ruidoso, sendo até multo deltcado, afirman­
do que era mais ruidoso do que o de Portugal. 
Assim, concordo com V. Ex~ quando diz que 
em 1979 eu estava presente e, talvez, tenha sido 
um daqueles que tenha feito alguma balbúdia. 
No regime forte, no regime ditatrorial, muitaS 
vezes sobram somente aqueles que não têm direi­
to de voz, daí o espeneio, o jus Espemiandi. 
ou como o menino birrento que, contra o pai 
truculento, não pode fazer nada mais do que 
uma birra. Acho que V.E? 01 está totalmente 

coberto de raz.ão. Temos que mudar a_ cultura 
da Casa, ou não estabeleceremos o templo da 

democracia, que é o Parlamento. Não é posível 
fazer democracia, pelo menos não foi possível 
até hoje, em lugar nenhum do mundo, sem o 
Parlameto. Agora, se não preservarmos esse cos­
tume, essa cultura que V. Ex' chama_ de ç_o_nven­
ção, é possível que caimos todos na baderna. · 
mas, veja bem, nobre Senador! Ousei peclir aparte 
a v. Ex• ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E eu o 
con_cedi com muito prazer. 

O Sr. Ronan Tito- ... que nos está brindando 
com um discurso extraordinário, para lembrar 
uma coisa: isso foi precedido de uma baderna 
no meio parlamentar. Diante da radicalização a 
que participaram aJguns de nossos Colegas -
e não quero exirrilr niri9iiêii1, ·nem o que falou 
em nome da Uderança do meu Partido, hoje, 
nobre Senador - eu achava que quando fosse 
falar o nono Uder, em nome da Liderança do 
PMDB, o Partido majoritário, par isso ·mesmo, 
houvesse um pouco de Juízo, e estou fazendo 

mea culpa. E o que nós ouvimos aqui? Podemos 
diZer que, de um lado· e de outro, houve provoca­
çõeS. Essas provOcaÇões já estão vindo há dias: 
há meseS que estamos sentindo aqui. Acho que 
precisamos passar por um programa de reeduca­
ção, primeiro, dos parlamentares e,_ depois, nos 
concientizarmos de que estamos, neste momen­
to, participando de um Parlamento que pretende 
construir a democracia neste País. Se não.obser­
vannos essas regras que são illtemacionalmente 
respeitadas, que V. EX' chama de convenções, 
é possível não consigamos a democracia nem 
dentro do Parlamento. E se não _conseguirmos 
aqui, ai de nós! Muito obrigado a V. Bf. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agradeço 
a V. Exl' o aparte. Apenas faria duas observações 
se V. Ex~ me permite: a primeira, quando V. Ex" 
diz exatamente que ouviu, desse cavaJheiro que 
_@_!__~eu comensal hoje, a informação de que se­
mós uril Parlamento ruidoso; deve·mos estar ac;os-:­
tumados a isso também. 

Oüvi; certa vez, üina-estia."lha-deflfllij:ãe-de fie... 
mocracia, que dizia: Democrac_ia é muro sujo; 
qÚando ·o mu1:o ést_á rnuitQ limpo é ditadura. En­
tão, seria uffia defmição __ vm pouco estranha. Por 
outro lado, os congressos existem e, comó V. 
Ex" disse muito bem, conlO identidade à função 
democrática; às vezes não, às vezes existe o con­
gresso e não existe_ democracia. Lembro-me de 
wna visita que fiZ a Portugal no período salazarista. 
Quando fui recebido pelo meu correspondente 
-.eu era Ministro do Trabalho, e o meu corres­
pOi-tde'rité· era Minfstro das CorporaçõeS pedi para 
visitar a Assembléia Nacional. Ele_ me levou até 
lá: era um ambiente um pouco maior do que 
este Plenário_do Senado e, na hora alguém disse 
que eu fiz de propósito, não foi, deve ter sido 
um ato falho. Voltei-me para ele e perguntei: onde 
as_senta a bancada _d_a oposição? EJe ficou um 
pouco chocado pela pergunta, mas se recompôs 
rapidamente e disse: nós -~-qui sentamos por or­
dein alfabética. Então, até nisso as próprias dita­
duras fazem questão de guardar esta aparência 
de uma representatividade popuJar. Ora, se é parte 
do povo que se rebela, e não há justificativa para 
isso- nem explicação, nem justificativa -e inva­
de um congresso para insultar aqueles que estão, 
na verdade, trabalhando e exercendo o direito de 
seu voto, como disse o_ Senador Virgílio Távora 
fazendo uma sinfonia âe palavrões, e, mais do 
que isso, avançando, cuspindo sobre a platéia 
ejogando pedaços de_ madeira, eu s6 me lembro 
de 1979, de que V. Ex' também comigo-fo( teste­
!ll_Unha, quando chegou até a perfeição de jogar 
urina fresca em saco plástico sobre o Deputado 
Erasmo Dias, na ocasião. V. Ex' tem razão quando 
ffie falã em preCedentes;· e isso seria também 
parte do meu discurso de_ alerta aos Companhei­
ros. É_preciso impedir que façamos do pretexto 
a razão de ser do protesto. 

O Sr. Dirceu Camelro- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
muito -~~~er._ 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Jarbas 
Passarinho, tenho refletido sobre essa questão, 
não especificamente sobre o que aconteceu hoje. 
Não o presenciei, apenas ouvi pelo Serviço de 
Som. Tenho pensado sobre essa questão, em 

termos mais amplos, na sociedade, pois vejo que 
esta, através das suas manifestações em relação 
aos políticos, tem sido cada vez mais _agressiva, 
mais ousada. Refletindo sobre isso_. procurei bus­
car algumas razões para que isso se explicasse, 
se justificaS!ie. Poderia encQntrar, como contra­
partida, o elevado grau de descrédito que têm 
os pol.fticos, hoJe, perante a nossa sociedade. No 
regime anterior, mais fechado, mais longe do per 
vo, que decidia _sem consultas, gerava um distan­
ciamento muito grande da população e, portanto, 
colhia manifestações mais violen_4ls_e r:mtis in:evt:­
rentes nesse sentido. Mas, atualmente, no regime 
aberto, isto tem se aQravado. Acho que talvez seja 
pela incompetência--de os políticos, de um modo 
geral, conseguirem responder às expectativas da 
sociedade. Acho que nós,-que militamos nos parti~ 
dos políticos, temos que nos preocupar com isso, 
porque por essa· ·manifestação que houve hoje, 
aqui, embora tenha conotações muito específicas 
e, segundo V. Ex~. monitoradas, verificamos que 
e~~ ~e __ t~ re_Qetido, onde as palavras de baixo 
calão, que õ -ReQilniTitõ~ n-aõ-1105 permite-aQUi 
pronunciar, têm sido muíto freqüentes, diri_gidas 
a políticos, Senadores, Deputados Federais e Es­
taduais, Governadores, enfim, aos homens púbU­
cos de maneira geral. O que desejava justamente 
levantar no seu belo pronunciamento de _hoje, 
era essa questão ein termos mais amplos: da 
preocupação que nós, representantes da sacie~ 
dade, temos que ter em relação a essa falta de 
credibilidade que os políticos e os governantes 
estãcHendo perante a sociedade. Qual a resposta 
que podemos dar? Que alternativa podemos ofe­
recer á so<::fedade? Por que embora o monitora­
mento, assim definido por V. EX', seja um dos 
estimulantes, em grande parte não é isso que 
ocorre, mas a espontaneidade das manifestações. 
Tenho verificado que elas têm acontecido com 
grande freqüência. Eram essas as considerações 
que desejava levantar, mais a nlvel de: indagação, 
de busca e de preocupação do que propriamente 
uma participação mais brilhante no seu belíssimo 
discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador Dirceu Carneiro. V. Ex" 
lembra, com muita oportunidade, exatamente 
uma questão mais ampla. Fiquei muito triste 
quando li, em passado recente- não me refiro 
a passado recente em termos de anos, mas sim 
de meses -, _uma pesquisa feita pela Folha de 
S. Paulo, que nos apontava como os campeões 
da falta de credibüidade e, imediatamente junto 
a nós, vinha a imprensa. São, então, as duas insti­
tuições mais desacreditadas no País. Acredito que, 
em grande parte, a imprensa também nos fez 
desacreditados por certas versões que saem da­
qui. O Sénãdo da República, especialmente -
e tenho notado isso na minha passagem pelo 
Senado, agora-, tem sido objeto de uma verda­
deira preocupação em tisnar-lhe a reputação, por 
parte de determinadas áreas de comunicação de 
massa. O que se faz na ·câmara, às vezes em 
grau muito maior, não é objeto de manchetes; 
mas o que se faz no Senado, afnda que discLitíve~ 
imediatamente repercute, leva a um descrédito 
-como V. ~falou- que apenas não Se produ­
ziria na espontaneidade de uma reas;ão como a 
de hoje, porque esta foi - iQsisto - rrionitorada, 
e nós vimos quando o- Senador VIrgílio Távora 
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chamou a atenção _de vários colegas nossos, vá~ 
rios Constituintes que assim o faziam. 

O Sr. João Lobo - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço, 
com prazer, o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Senador Jarbas Passa~ 
rinho, naturalmente quero primeiro parabenizá-lo 
pelo belíssimo discurso que, como de hábito, V. 
~costuma produzir. 

O'SR. JARBAS PASSARINHO -Muito 
obrigado. 

O Sr. João Lobo- Apenas para manifestar 
a minha profunda admiração pelo homem--ex­
traordinário que deve ser o Presidente Ulysses 
Guifu8rães, um homem que tem todo o poder 
na mão para tomar decisões drásticas, tenninan­
tes e, naquela ocasião, suportou estaticamente 
todas aquelas manifestações, todas aquelas vio­
lências que se constituíram na cena mais depri­
mente que já presenciei em uma Casa do Con­
gresso Nacional. Quero dizer que não compactuo 
com o que pensa o Senador Dirceu Carneiro, 
pois essas manifestações não são tão espontâ­
neas ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É a força 
do Espírito Santo. 

O Sr. João Lobo- ... como se procura dar 
a impressão. Elas são conduzidas, preparadas, 
ensaiadas, monitoradas, como V. Ex" enfatizou. 
Verificar que ainda existem em nosso meio, na 
Constituinte que funciona neste momento, numa 
sociedade que atravessa uma fase dificílima, co­
mo a sociedade brasileira, homens do quilate de 
(]ysses Guiniarães, que pode suportar, controlar 
uma situação tão descontrolada como a criada, 
hoje pela manhã, no ambiente da Câmara dos 
Deputados. Eram estas as observações que eu 
queria fazer, parabenizando V. Ex" pelo brilhante 
discurso que produz nesta Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - V. Ex' 
naturalmente aproveitará a revisão do disc_urso, 
e_considerará Cardoso por Carii.eiro, e Municipal 
por Federal. (Risos.) 

Ouço, agora, o nobre Uder do Governo e da 
Maioria nesta Casa, Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O Sr. VIrgílio Távora- Vamos ver se S. Ex" 
reage contra o Governo, porque contra a Opo­
sição não há dúvidas. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Acho 
que esta é uma boa colocação, porque o Brasil 
está precisando exatamente de pessoas como nós 
aqui, que temos a possibilidade de, ao mesmo 
tempo, encaminharmos as questões do Governo 
e fazermos Oposição para o bem do Brasil. Acho 
que chegou o momento - e os acontecimentos 
de hoje mostram isso- de entramios num perto­
do distinto daquele que marcou a Constituinte 
até agora. Creio que temos a responsabilidade, 
principalmente nós, Senadores- o Senador Jar­
bas Passarinho já explicou as raz~s pelas quais 
o Senado é mais afeito a missões de _conciliação, 
o que lhe vem da experiência -, mas temos a 
responsabilidade de entrar em cena de maneira 
muito ponderada. Ontem, alguns companheiros, 
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aqui do Senado, ovviram-me dizer que_ se não 
chegássemos a um entendimento, eu iria apelar 
ao Senado, para que propiciássemos um clima 
que permitisse a _ç_oocili~ão política, a fim de 
qu_e pudéssemos t_er uma Constituição. Entendo 
que o acontecido hoje - e aqui já foi dito-vem 
de uma radicalização que, no crescendo em que 
ela está e pelo qual ela está sendo marcada, não 
sei o que ocorre~ no futUro. Essas cenas depri­
mentes, de pugilato, no plenário, de desacato a 
tudO por parte das galerias, estimuladas por Cons­
tituintes, são ~ ewress21o de uma deteriorizaçâo 
política que já vinha vindo de longe. E quero dizer 
ron·r franqueza que participei, muito de perto, de 
todas as tentativas _d~ JJ.e_gqciação; até mesmo 
ftz~depois da primeir~ vitória do Centrão, um apelo 
que não se !9m?isse nenhuma decisão, d~ forma 
a propiciar o entendimento. E, na parte final da 
negociação, discordávamos sobre o "quase na­
da", a Patalha que _se travou foi de Itararé. A ques­
tão ielãtiva é se deveríamos ou não aceitar assina­
turas apenas para pedir a preferência, ou se pred­
Scüfãri1os da presença e do voto para concedê-la. 
É _o non sense de lado a lado, porque se for 
concedida a_al!tomaticidade ela preferência a par­
tir da,s assinaturas, a preferência será dada, se 
aqueles que assinaram não estiverem no plenário, 
perdem no mérito- da qUestão. E:: um argumento 
irrespondível que vale para .os dois lados! Tra-­
vo_u-se na batalha ao redor de uma questão rigoro­
samente sem sentido. Sou favorável a que se faça 
a votação no plenário, porque é de tradição parla­
mentar e porque é muito mais correto do ponto 
de vista de quem já tem a maioria - como já 
foi dito por V. Ex~. Senador Jarbas Passarinho 
- e, po_!tanto, pode facilmente mostrar que dis­
põe dela e respeitar as .regras. Sou favorável por 
esta razão e nâo porque imaginasse que deste 
modo isto daria mais chance a um lado do que 
ao outro - não é pbr aí. Não obstante, foi por 
causa desta questão que, desde anteontem, não 
temos um acordo feito. Tínhamos aceito as diver­
sas modalidades do acordo e já temos o acordo 
pronto;qi.le hoje está consubstandado no projeto 
que a Mesa vai apresentar - já deve ter sido 
lido hoje e deverá ser_ votado na quarta-feira ~ 
e que, exclui esta questãO; ou melhor, garante 

_a automaticidade da preferência só pelo fato de 
haver assinaturas -e, obvi~ente, alguém pedirá 
destaque para dizer que "não", que preciSa de 
presença. E qualquer que venha a ser o resultado, 
na prática precisa da presença mesmo, porque 
senão essa maioria se de.sfaz imediatamente. Por­
tanto, não há nada de substantivo em discussao, 
há ap_enas uma vontade de afirmação qUe num 
dado momento se exacerba e que inclui persona­
lidades, de lado a lado, fazendo com que aquilo 
que é .essendal, que é o bom senso e a raciona­
lidade desapareçam das ações. E5tanlos dando 
um espetáculo ao País, que não é só o dO pugilato, 
que já em si é terrível, ou do desacato, que é 
mais grave ainda; mas o da nossa incapacidade 
política de chegarmos a um entendimento, quan­
do tudo se encaminha para esse .entendimento. 
Isso está erodindo a autoridade e a força moral 
da Constituinte. O País não pode entender por 
que vamos levar mais tempo para decidir uma 
questão relativa a uma emenda de Regimento 
que o tempo qüe levamos, e já foi muito, para 
fazer o próprio Regimento. Levamos um mês: o 

_de fevereiro. Vamos levar, agora, mais tempo para 

ter uma decisão sobre isso. E, na melhor das 
hipóteses, se chegarmos a um acordo, que espero 
cheguemos na próxima semana, vamos começar 
a votar, a apresentar os destaques nq próximo 
ano. ~ éibs_olutamente incompreensível para o 
País, como é para ri1Tm, como foi possível que 
lideranças respeitáveis de lado a lado não tives­
sem sido capazes - e me incluo entre e]as -
de mostrar a evidência do que estou dizendo e 
fazer com que nós já tivéssemos deddido essa 
questão. Mas, não! Fomos envolvidos por uma 
enorme quantidade de explosões emocionais. Sa­
bem V. E# - e é até um defeito meu - que 
eu tenho muita dificuldade em me emodonar, 
em ter uma reação impensada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Deve ser 
um dos poucos defeitos de V. Ex" 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Eu 
tenho vários, Senador, infelizmente. Não obstante, 
em vários momentos tive que me conter para 
não entrar, também eu, nessa ciranda de irracio­
nalidade. E, quando se suspendeu a negociação 
ontem à noite - e devo dizer, porque é a bem 
da verdade, que não foi o Senador Mário Covas 
quem suspendeu, mas apenas encaminhou um 
lance a mais na negociação -. veio um setor 
que não estava negociando conosco, que era tam­
bém do Centrão, e disse;. ''Vamos para 6 voto". 
Foi isso que suspendeu a negociação, antes de 
haver urna resposta. Não foi o Senador Mário 
Covas.lsso tudo é uma espécie de moto contínuo 
que leva à inviabilidade prática de termos Lima 
Constituição, como o Brasil espera. Senador Jar­
bas Passarinho, solidarizo-me com V. Ex" que tem 
toda razão. Conversei com o Presidente Ulysses 
Guimarães e acho que, pelo menos, nessa fase 
que estamos de elaboração constitucional, é me­
lhor que as dependências do Congresso -e não 
podemos dizer que somos um País totalmente 
civilizado- fiquem destinadas apenas aos traba­
lhos da Constituinte, para evitar esses curtos-cir­
Ci..litos; acho que devemos tomar medidas bas­
tante drásticas para impedir quaJquer tipo de coer· 
ção que não seja a da palavra, que não seja aquela 
exercida pela opinião públiCa, sobre o vqto dos 
Constituintes. Não pode haver a mediação de vio­
lências riSicas, de ameaças verbais o_u de utiliza­
ção, como parece que hotNe, de moedas para 
aviltar o processo todo. lsso é inaceitável e por 
ai não se chega a outra c_oisa-senão àquela situa­
ção da qual, graças a Deus, nos livramos, que 
é o autoritarismo. Isso é inevitávell Se formos por 
esse caminho, é questão- de-i-rúl:is ou menos tem­
po para voltarmos às tristes épocaS em que não 
podíamos ter esse espírito que hoje temos, em 
que V. EJc<d estavam no Goyemo passado e eu 
era perseguido pelo Governo. Hoje, não ternos 
aqui nenhum problema de convivência e nenhum 
ressentimento, porque estamos pensando no fu­
turo e não guardando mágoas do passado! De 
modo, nobre Sen3d6r - e falo pela Uderança 
do PMDB, acho que no Senado o PMDB pode 
falar com mais tranqüilidade em nome de Ude­
ranças do PMOB -, de modo que devemos fazer 
um esforço muito grande para voltar a colocar 
todo o nosso processo de decisão sobre os trilhos, 
mas, repito: apenas vimos a culminação de um 
processo de radica1ização que se iniciou no plano 
político e, devo dizer, não foi s6 da esquerda; 
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essa radicalização, efetivamerife, veio também de 
p-osições desassisadas de companheiros nossos 
que, em nome da vontade de constituir uma força 
nova e poderosa, acabaram por constituí-la sim, 
mas também levantaram outras forças menos po­
derosas, mas muito ativas, para um confronto 
e isso esmaga a vontade do Pais, que é de uma 
Constituição democrática, moderna, socialmente 
avançada e que permita o nosso crescimento. 
Felicito V. Ex!' pelo seu prõriLinciamento. -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Gostaria 
de fazer duas observações, se me permite o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso: a primeira, vol­
tando à tese do Senadot_D_irceu Carneiro - va_­
mos ver isso publicado- o que V. Ex' está dizen­
do será objeto de publicação, divulgado em todo 
o País: não estamos trabalhando, estamos brigan­
do entre nós e impedindo que a Nação tenha 
uma Constituição, e daí outra vez se agrava a 
questão da credibilidade do político. 

Num outro ponto, devo elogiar V. Ex•, se me 
permite, pela humildade que demonstrou, o que 
é um gesto de grandeza, no momento em que 
foi à tribuna e fez um apelo pelo entendimento. 
Àquela altura V. ~ talvez tenha se sentido mais 
desconfortável, no momento em que falou pela 
minoria. V. EX' está acostumado CQI"Q ?1 maioria~ 
e admitiu a ininoria naquele instante. Mas conse­
guiu vencer esse obstáculo e_fez o apelo. Só não 
concordo -e isso não é com V. Ex!', estou falando 
em tese- é que isso tenha sido um motivo para 
justificar aquilo que tem acontecido e que hoje 
aconteceu duas vezes no plenário da Constituinte; 
não explica nem justifica, no mElu entendimento. 

Quero concluir, Sr. Presidente, mas antes·quero 
ouvir o Senador João Menezes, meu ilustre colega 
pela Bancada do Pará. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, concordo com_ o posiciona­
mento de V. EX', até com relação à atitude tomad<} 
pelo Presidente Ulysses Guimarães, Acho que S. 
EX' agiu muito bem: teve a calma precisa, a pa­
ciência e o controle para evitar um mal maior, 
na manhã de hoje. Agora, esses fatos que hoje 
aconteceram vêm sendo preparados há algum 
tempo. V. Ex" Presidiu várias vezes a Comissão 
de Sistematização e, como observador que é, co­
mo bom militar que foi, presta atenção a tudo 
o que se passa. As provocações eram diárias na 
discussão da Comissão de Sistematização. Havia 
uma acerbação constante e os doe,stos, os insul­
tos eram, em todos os momentos, contra_aqueles 
que não se colocavam a par das forças, digamos 
assim, extremistas ou daqueles radJcals, para ser 
melhor. Isso foi sendo suportado até que chegou 
a um ponto em que um grupo grande da Consti­
tuinte, usando um direito democrático -porque 
democracia é isso, é liberdade de pensamento 
e de expressão - começou a se sentir demasia­
damente pressionado. A opinião pública dizia isso 
e está aí refletindo, em todos os momentos, por­
que fatores vários tomavam esse posicionamento 
dos radicais válido, pois os jornais estavam ai, 
os meios de comunicação, todos os dias e a todos 
os momentos, a trazê-_lgs _aos vídeQs, aos jornais 
e as rádios para defender um posicionamento. 
Isso criava a nós outros urna situação quase de 
inferioridade, porque o que a opinião pública ou­
via era o que eles diziam -nos- meios de comuni­
cação - e isso para nós era tnuito inferior, era 
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muito menor. Esse fato originou a reação, pois 
era uma maioria ·que estava sendo comandada 
e governada por uma minoria - desse fato hoje 
ninguém tem a menor dúvida -, até o ponto 
em que chegou o eminente Uder Fernando Hemi­
qUe CárdOSo, depois de forillado esse grupo qUe 
se resQlveu chamar, não sei porquê, de Centrão, 
quando da discussão inicial, e pediu para que 
esta não prosseguisse para entrar em conversa­
ç-a-o. Apesar dos ânimos exaltados, naquele mo­
mento, foi aceita a proposição do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. S. Ex~" ficaram quase 
uma semana conversando, Senador Jarbas Pas­
sarinho, e não tiveram condições de encontrar 
de um lado ou de outro, um denominador co­
mum. Então, chegamos ao final e, qual era este? 
Era-votar. Que rrial havia em se votar? Votou-se 
e o chamado Centrão teve, hoje, um resultado 
.satisfatórió, mas não quis impor coisa nenhuma 
por já estar aceitando novas conversações, tanto 
assün que ficará para a seman21 que vem a decisão 
de como Irá funcionar o Regimento. Assim, acho 
que V. Ex' - com essa pequena história que 
contamos, porque também o Senador Fernando 
Henrique Cardoso contou a sua, então eu também 
posso contar a minh~ - ocupou a tribuna no 
momento exato, no momento preciso, porque 
não é possíVel se continuar a trabalhar como esta­
mos fazendo._ Tem que haver ordem n~te Con­
gresso, tem que haver respeitabilidade e, sobre­
tudo, tem que haver seriedade, porque muita coi­
sa que se faz, sabe-se, é na certeza de que o 
que se está fazendo não é sério, e somos inteli­
gentes e capazes. Fiz esta interVenção no brilhante 
discurso que V. Ex!' faz cOm a verve costumeira, 
para dizer que estamos inteiramente solidários 
com a.s suas palavras, como estamos solidários 
com o seu pensamento em todo o exame _que 
fez, não só em relação ao procedimento da Presi­
dência da Constituinte, como também ao posicio­
namento que se deve tomar daqui para frente. 
~~to obrigado a v. EX' -

O Sr. Cid Sabóia d-e Carvalho - Gostaria 
de pedir um aparte a V. Ex-, antes que encerre. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 
Apenas já vejo a ltiz vermelha da Presidência a 
meadvertir. Peço aos meus queridos companhei­
ros do Senado que me ajudem a não ser censu­
rado pela Mesa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -A censura 
a V Ernesta hora, pouco importaria ante a impor­
t.ância do seu depoimento e o valor dos apartes 
merecidos, até o presente momento. É evidente 
que a censura é quanto ao tempo e não quanto 
ao mérito; e, quanto ao mérito, ela não teria como 
existir diante de tanta sinceridade e acerto em 
suas palavras. Devo dizer, no entanto que acom­
panhando o raciocínio de V. Ex", devemos deixar 
bem claro que nós, que o apoiamos nesta fala, 
não somos absolutamente contra as manifesta­
ções populares, como possa amanhã haver uma 
exploração quanto a Iss-o. Muito pelo contrário, 
somos favoráveis demais às manifestações dopo­
vo, sejam aquelas que nos aplaudem, sejam aque­
las que nos crucificam. Mas o que não podemos 
concordar, evidentemente, é que essa imensa 
pressão que se faz sobre a Constituinte se trans­
forme da agressão moral em agressão física, e 
que esse grupo de pressão, entendido até oslimi-
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tes de seus aspectos sot:iológicos, não se trans­
forme num instrumento da pior baderna. V. Ex", 
como bom observador, como excelente_ Parla­
mentar, corno democrata de semPre ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- ... repele, 
evidentemente., aquilo que qualquer pessoa de 
bom senso repele. ~or isso, não é V. EX que 
o faz, somos nós, através da sua voz, somando 
a sua à nossa, pelos apartes que estamos a ofertar 
1'\eStã. hora. Mas que fique bem claro isso, que 
aqui eujáTalara nesta mesma tribuna, advertindo 
para a grande pfessão sobre a Constituinte; adver­
tindo para a grande chantagem nacional, a tenta­
tiva de se rotular tudo que se faz, tudo que se 
realiza, a tentativa de mistificar, a tentativa de dis­
torcer, de tal sorte que é difícil obtermos uma 
informação precisa sobre aqui1o que realmente 
faZemos e sobre as nossas reais posições. Parece 
que confundir a nossa figura, criar, sobre a nossa 
imagem, uma camada de nevoeiro, parece que 
isso, no morrientõ, -ê um grande lobby nacional; 
iSSO- gera um desequilíbrio que é enfcicado por 
V. Ex~. Mas o enfocjue que V. Ex• dá é aquele 
da ordem, do respeito, da dignidade que todos 
nós temos, e merecemos, e por isso cobramos 
da Nação. Estamos diante de uma grande distor­
çãO. Há os que não aceitam a Constituinte, uns 
porque repelem as conquistas populares; outros 
porque-querem enxergar essas coilquiStas, outros 
porque não qUerem Conquistar nada, querem 
Uma-ativielade paralela que leve o País a uma 
guerra civil, a uma distorção maior; outros porque 
desejam a interrupÇão desse exercício democrá,­
titõ- ãõ-Qilal nos encontramos neste momento 
praticando. V. Ex" está coberto de razão. E o seu 
discurso faz jus à sua figura, aqiii nO SE:hãdO, 
e eu -Taça" questão de dizer, faz a figura de V. 
EX existente. desâe o teinpo em qUe esses exercí­
cios _da democracia ainda não eram praticados. 
Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado a V. Ex', nobre Senador. 

O Sr. Carlos Chla(eUI- Permite V. Ex" um 
aparte? 

OSRJARBASPASSARINHO-Quço,por 
último e não por derradeiro, o nobre líder da 
Frente l.Jberal, Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chlare:IU -Senador Passarinho, 
V. ~. certamente, não está preocupado com a 
luz vermelha, porque V.~ é um país verde, como 
acabou de dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, tal­
vez pela responsabilidade que eu tive, outrora, 
de tocar a campainha quando o discurso excedia 
o tetnpo·correspondent~. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Mas a minha inter­
venção é a mais breve possível. Creio que V. Ex• 
deixou bem daro, aqui, ~m todos os comentários 
quefez - e o fez tão densos, tão Valiosos sem 
perder esse seu admiravéç senso de humor tão 
oportuno, que caracteriza as pessoas inteligentes 
-tanto no que acontece no plenário, em certas 
circunstâncias, de maneira repetida, lamentavel­
mente naConstituinte, como já aconteceu em ouw 
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tra ocasiões. sobretudo hoje, Parece que aspes­
soas não aprenderam, ou não ouviram aquele 
adágio espanhol, d w11ente no quibo d cortés, 
lamentavelmente. Gostaria, apenas, que V. EX• 
aceitasse a homenagem que lhe presto e que 
lhe prestamos como Bancada, com o nosso agra­
decimento, porquanto V. Ex" tem a absoluta soli­
darie_dade do Partido da Frente Liberai, V. Exl' está 
falando em nosso nome. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. 

Mu[to grato a V. Ex~ por esse respaldo que me 
dá em nome da sua Bancada. As palavras do 
ilustre Uder, que é V. Ex", ficarão retiradas por 
mim como um penhor da minha gratidão futura 
e presente. 

Vou concluir, Sr. Presidente, e vou fazer de mote 
das palavras do Senador RonanTito o final do 
meus discurso. 

Nós falamos ainda há pouco aqui sobre demo.. 
cracia, necessidade da existência dosparlamen~ 
tos. Eu poderia dizer, como quando respondi ao 

' aparte do Senador Ronan Tito, que nem todos 
os lugares onde existe o Parlamento existe a de~ 
mocracia. Mas é absolutamente certo que onde 
não existe o Parlamento não existe a democracia. 
Faço um a_pelo ao Senado da República, aos 
Companheiros de todas as Bancadas desta Casa, 
que usemos de nossa influência, de nossa capaci­
dade de interferir, de irlfluenciar e de orientar mes­
mo eu diria- não fugiria deste verbo, -aqueles 
maisnovos, aqueles que talvez ainda pensem que 
democracia é apenas o muro sujo e a violência 
praticada contra o direito do voto e o direito 
do exerdcio pleno do nosso mandato. _ 

É o apelo que faço ao Senado da República, 
(Muito bem! Palmas. O orador é efusivamente 
cumprimentado,) 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passa­
rinho, o Sr. Jutahy Magalhães, JP-Secretán'o 
deixa a cadeira da Presidêncía que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, cofhd Lider do PFL, ao Sena­
dor João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Como 
Uder do PFL. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

As palawas do eminente Senador Jarbas PasSa­
rinho marcam uma pósição do Senado da Repú­
blica. Lembro que durante muito tempo temos 
falado aqui, constantemeilte, em relação às gre­
ves que espocam no nosso País, díariamente, qua­
se que monitoradas. Essas greves têm um único 
sentido; procurar, talvez, tomar o Pais ingover­
nável ou chegar a sua ub1idade final que será 
aquela da destruição do Poder Público. 

Quero, em nome do Partido da Frente Liberal, 
ler para que fique constando dos Anais do Senado 
Federal nota do nosso companheiro, Senador Hu­
go Napoleão, hoje exercendo o cargo de Ministro 
da Educação: - -

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Gabinete do Ministro 

Tendo em vista a paralisaçao das ativida­
des do MEC, acarretada pela greve de seus 
funcionários, com graves riscos para a execu-
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ção de planos e programas educacionais e, 
considerando que o Ministério do Trabalho 
manifestou oficialmente o reconhecimento 
da mencionada ocorrência, o Ministro Hugo 

--- Napoleão conclama os servidores ao ime­
diato retorno às suas funções, evitando, por 
conseguinte, a adoção das seguinte medidas: 

a) Apontamento de falta aos servidores 
que não compareCerem ao trabalho; 

b) Nastamento dos ocupantes de cargos 
de confiança (DAS,F AS,DAf) que aderiram 

__ ao movimento grevista; 
c) Disposição à Secretaria de Administra­

ção Pública da Presidência da República -
Sedap, de todos os servidores grevistas; 

d) Solicitação à Sedap de candidatos ha­
-bilitados em concurso público para imediata 
reposição da força de trabalho do MEC. 

e) Outras que se fizerem necessárias. 
Brasília- DF, 1~ de dezembro de 1987. 

-Coordenadoria de Comunicação Sodal. 

FSta nota é importante, porqlie me faz lembrar 
o artigo, publicado, hoje, no Correio Brazlllense 
do grande jornalista, João Ernmo Falcão, quando 
ele declara que, no exercício de uma função, não 
se pode ser "bonzinho". 

Temos que, realmente fazer exercer a direção, 
dar o pleno exercício de sua função. t o que 
esperamos aqui. Que o Ministro Hugo Napoleão, 
nosso Colega e nosso Companheiro, procure, por 
todas as formas, terminar essa greve, Mas, caso 
ela continue, que S. Ex'! cumpra integralmente 
todos esses dados que aqui estão. Para isso, tem 
o Sr. Ministro a solidariedade completa do seu 
~artldO:! o Partido da Frente Liberal. 

O ~r. Jo8o Lobo- Permite V. Ex• !,lm aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com muita hon­
ra, nobre Senador João Lobo. 

-- OSr. João Lobo---:" Eu queria dizer que acom­
panhei a leitura da nota feita por V. Ex", nota essa 
que os jornais da Capital divulgaram, dada pelo 
Ministro Hugo Napoleão a respeito das várias gre­
ves instaladas dentro do setor educadonal, trans­
formando-o, naquele Ministério, em qualquer coi­
sa de incontrolável _e_ ingovemável. Eu gostaria 
de dizer a V. Ex" que, se bem conheço o homem 
que é Hugo Napoleão, tenho a certeza de que 
S. Ex" esgotará todos os recursos, usÇtrá de toda 
a sua força, toda a sua brandura e paciência para 
contornar e evitar que esse processo continue. 
Hugo Napoleão é um homem de natureza branda 
e muito delicado no trato humano. Quando S. 
Ex" é levado a esses extremos, é porque a exaustão 
já está quase tomando conta da sua pessoa. Nes­
ses momentos, quando Hugo Napoleão esgota 
toda a sua capacidade de tolerância- digo nesta 
Casa e afirmo a V. Ex_? -S. Ex? é capaz de tomar 
atitudes de extrema firmeza, de intransigência e 
de coragem, o que aliás, tem demonstrado ao 
longo da sua vida pública. A meu ver, o Ministro 
Hugo Napoleão continuará a negociar, com essa 
sua paciência e educação tão bem conhecidas 
desta Casa. Mas, nos momentos precisos, S. Ex" 
usará de fumeza e dureza inquebrantáveis, atin­
gindo todos os seus objetivos. Esta Casa pode 
estar certa de que S. EX' não tergiversará no cum­
primento do dever, que considera missão sua, 
para chegar a bom termo esla greve que está 
assolando o Ministério da Educação, 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato, Se­
nador João Lobo, pelo aparte de V. Ex_?, na certeza 
de que confiamos que, quem sabe, S. Ex•, o Minis­
tro Hugo Napoleão, está fincando um marco 
contra essa greve revolucionária que se espalha 
por toda a Nação brasileira. 

Fica, portanto, aqui, com essas ligeiras palavras, 
a nossa solidariedade, a solidariedade do Partido 
da Frente Liberal. O Ministro Hugo Napoleão, te­
nho certeza, contará conosco e - potqUé não 
dizer - contará também com a solidariedade do 
senado da República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceoa) -
Sobre a mesa, comunicação que vai_s~r lida pelo 
Sr. Primeiro~Secretário. 

· E lida a seguinte 
Brasma, 3 de dezembro de 1987 

OF. N• 88/87 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento Inter­

no desta Casa, solicito a V. Ex? a inclusão do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho na Corrlissão 
Especlal que examina o PLC n~ 1 1 8/$4, que insti­
tui o Código Ovil, como membro titular. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
Ex" meus protestos de estisma e consideração. 

Senador Fernando Henrique Cardoso, Uder 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Será feita indusão solicltada 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 29, de !987 (n' 5.084/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a regulamentação da atividade de Zelador 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, com emenda de 
redação proferido em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Votação do projeto, _em turno (mico, sem pre­
)JízO da emenda, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da emenda de redação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei da Câ· 
mara n" 29, de 1987 (n' 5.084, de 1985, 
na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
- de Lei da Câmara n!> 29, de 1987 (n~ 5.084, de 
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1985, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
regulamentação da atividade de Zelador e dá ou~ 
tras providências. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987.­
Vírgllio Távora, Relator. 

Redação final do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 29, de 1987 (n' 5.084/85, na Ca­
sa de origem), que dispõe sobre a regula­
mentação da atividade de mãe social e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacion~l decreta: 
Art 19 As instituições sem finalidade lucra· 

tiva, ou de utilidad~ pública de assistência .ao me­
nor abandonado, e que funcionem pelo sistema 
de casas-lares, utilizarão mães sociais visando a 
propiciar ao menor as condições familiares ideais 
ao seu desenvolvimento e reintegração sodal. 

Art. 2~ Considera-se mãe social, para efeito 
desta le~ aquela que, dedicando-se à assistência 
ao menor abandonado, exerça o encargo em rúvel 
social, dentro de casas-lares. 

Art 39 Entende-se como casa-lar a unidade 
residencial sob responsabilidade de mãe social, 
que abrigue até 10 (dez)_ menores. 

§ 111 As casas-lares serão isoladas, formando, 
quando agrupadas, uma aldeia assistencial ou vila 
de menores. 

§ 29 A instituição fixará os limites de idade 
em que os menores ficarão sujeitos às casas-lares. 

§ 39 Para os efeitos dos b~nefídos previden­
ciários, os menores residentes nas casas-lares e 
nas Casas daJLNentude são considerados depen­
dentes da mãe social a que foram confiados pela 
instituição empregadora. 

Art. 411 São atribuições da mãe social: 
I- propiciar o surgimento de condições pró­

prias de uma família, orientando e assistindo os 
menores colocados_ sob _seus ·cuidados; 

U -administrar o lar, realizando e organizando 
as tarefas a ele pertinentes; 

m-dedicar-se, com exclusividade, aos meno­
res e à casa-lar que lhes forem conftados. 

Parágrafo único.- A mãe social, enquanto no 
desempenho de suas atribuições,_ deverá residir, 
juntamente com os menores que lhe forem con­
fiados, na casa-lar que lheJor de_stinada. 

Art. 511 À mãe social ficam assegurados os 
seguintes direitos: -

1-anotação na Carteira dé Trabalho e J?revi­
dência SoCial; 
n- remuneração, em valor não inferior ao salá­

rio mínimo; 
lll- repouso semanal remunerado de 24 (vinte 

e quatro) horas consecutivas; 
N -apoio técnico, administrativo e financeiro 

no desempenho de suas funções; 
V-30 (trinta) dias de férias a:ri.LJais ~mune­

radas nos termos do que dispõe o Capítulo N, 
da Consolidação das Leis do Trabalho; 

VI- benefícios e serviços previdenciários, in­
clusive, em caso de acidente dQ. trabalho, na quali­
dade de segurada obrigatória; 

VII- gratificação de nc:ttaUJ3~ s.;3lário); 
VIII- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

ou indenização, nos termos da legislação perti-
nente. __ 

Art. 6Q O trabalho desenvolvido pela mãe so­
cial é de caráter intermitente, realizando-se pelo 
tempo necessário ao deSel'flpenho de suas tare­
fas. 
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Aft., 7o Os salários devidos à mãe social serão 
reajustados de _;~corda com as disposições legais 
aplicáveis, deduzido o percentual de alimentação 
for_neci.çla pelo empregador. 

Art. a~ A candidata ao exercfclo da profissão 
de mãe social deverá submeter-se à seleção e 
treinamento específicos, a cujo ténnino será verifi­
cada sua habilitação.-

§ 1 o O treinamento será composto de um 
conteúdo teórico e de uma aplicação prática, esta 
sob forma de estágio. 

§ 29 O treinamento e -estágio a· que se refere 
o parágrafo anterior não excederão de 60 (sessen­
ta) dias, nem criarão vínculo empregatício de 
qualquer natureza. 

§ _J9 A estagiária deverá estar segurada contra 
acidentes_ pessoais e receberá alimentação, habi­
tação e bolsa de ajuda para vestuário e despesas 
pessoais. 

§ 4~ O Ministério da Previdência e Assistência 
Sociat assegwará assistência médica e hospitalar 
à estagiária. 

Art. 9' São condições para admissão como 
mãe social: 

a) idade mínima de 25 (vinte e cinco) anos; 
b) boa sanidade fisica e mental; 
c) curso de primeiro grau, ou equivalente; 
d) ter sido aprovada em treinamento e estágio 

exigid~~ _por esta Lei; 
e) boa conduta social; 
f) aprovação em teste psicológico específico. 
Arl 1 O. A instituição manterá mães sociais 

para substituir as efetivas durante seus períodos 
de afastamento do serviço. 

§ 1? A mãe soclal substituta, quando não esti­
ver em efetivo_serviço de substituição, deverá resi­
dir na _aldeia assistencial e cumprir tarefas deter-
minadas pelo empregador. -

§ 29 A mãe social, quando no exerddo da 
substituição, terá direito à retribuição percebida 
pela titular e ficará sujeita ao mesmo horário de 
trabalho: 

Art. n~- _As instituições que fundonam pelo 
sfst~a de c.asas-lares_manterão, além detas, Ca­
sas de Juventude, para Iovens c9m mais de 13 
anos de idade, os quais encaminharão ao ensino 
profissionalizante. 

Parágrafo único. O ensino a que se refere o 
caput deste artigo poderá ser ministrado em co­
mum, em cada aldeia assistencial ou em várias 
dessas_ aldeias asSistenciais reunidas, ou, ainda, 
em outros estabelecimentos de ensino, públicos 
ou -privados, conforme ju1gar conveniente a insti­
tuição. 

Art_ 12~ Caberá à administração de cada al­
deia assjs_tencial providenciar a colocação dos 
meno~s no mercado. de trabalho, como estagiá­
rios, aprendizes ou como empregados, em esta­
bele.dme_ntos públícos ou-privados. 

Parágrafo único. As retribuições percebidas 
pelos menores nas condições mencionadas no 
caput deste artigo serão assim distribuídas e des­
tinadas: 

l-até 40% (quarenta por cento) Para a caSa­
-lár à qUe -estivei""eni Vinculados, revertidos no cus~ 
teia de despesas com manutenção do própljiO 
menor; 

11-40% (quarenta por cento) para O menor 
destinados a despesas pessoais; 

ill-até 30% (trinta por cento) para depósito 
em caderneta de poupança ou equivalente, em 

nome do menor, com asslstência da instituição 
mantenedora, e que poderá ser levantado pelo 
menor a partir dos 18 (àezolto) anos de idade. 

Art. 13. Extinto o contrato de trabalho, a mãe 
social-deverá retif-ar-se da casa-lar que ocupava, 
caPendo à entidade ~mpregadora providenciar a 
imediata substituição. 

Art. 14. As mães sociais ficam sujeitas às se­
guintes penalidades aplicáveis pela entidade em­
pregadora: 
I-advertência; 
li- suspensão; 
nr-demissão. 
Parágrafo único. Em caso de demissão sem 

justa causa, a_ m_ãe social será indenizada, na for­
ma da legislação vigente, ou levantará os depO­
sitas do Fundo de GBrantia do Tempo de SeMço, 
com os acréscimos previstos em lei. 

Art. 15.. AS casaS-lares e as aldeias assisten­
ciais serão mantidas exclusivamente com rendas 
próprias, doações, legados, contribuições e sub­
venções de entidades públicas ou privadas, veda­
da a aplicação em outras atividades que não se-
jam de seus objetivos. · 

Art. 16. Fica facultado a qualquer entidade 
manter casas-lares, desde que cumprido o dis­
posto nesta Lei. 

Art. 17. Por menor abandonado entende-se, 
para os efeitos desta Lei, o "menor em situação 
irregular" pela morte ou abandono c!os pais, 'Ôu, 
ainda, pela incapacidade destes. ;~-- __ · 

Art. 18. As instituições que mantenham ou 
coordenem o sistema de casas-lares para o aten­
dimento gratuito de menores abapdonados, regis­
trados corno tais no Conselho NaciolÍal do Ser­
viço Social, ficam isentas do fecolhimento dos 
encargos patronais à previdência social, 

Art. 19. As relações do _trabãího previstas nes­
ta Lei, no que couber, aplica-se o djsposto nos 
Capítulos I e l\L_ do Título H, Seções N, V e VI 
Qo Capítul9 N dO titulo III e nos Títulos IV e VIl, 
todos da Consolidação daS Leis do Trabalho-CLT: . I_._. - - -

_Art. 20. Incumbe às -autoridades competen­
tes do Ministério do Trabalho e do Ministério Cfa 
Previdência e AsSistência Social, Óbservadas as 
áreas de atuaçao, a fiscalizc;ção dO dispostO nesta 

-Lei, çompetin~o à Jt,~~t!;a ·ao Trabalho dírimir as 
controvérsias entre e_mpregado e empregador. 

Art: 21. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 22. Revogam~ as disposições em con-
trário. - ' 

O SR. PRESIDErfTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a matéri;:t é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos tennos-regimentais. 

O projeto vai ·à sariçáO. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) 
-Item2: 

Votação, em turno único, do ProjetO de 
Resolução n9 375, de 1987, que autoriza a 
Prefeltur_a ~nicipal de Feira de Santana, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 400.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Anal do Projeto de Resolu­
ção n" 375, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 375, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munictpal de Feira de Santana (BA) a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em crt.JZados, a 400.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987. _..:. 
Ruy Bacelar, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 375, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do arl 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE i 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Fei­
ra de Santana, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crécHto no valor cor­
respondente, em cruzados, a400.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana, Estado da Bahia, nos termos do art. 2e 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a40Q,OOO,OO Obrigações 
do Tesouro Na dona!- OTN, junto à Caixa Eco­
nõn:-ica Fed~a!, e_sta na quaUdade de gestora do 
Funao de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de drenagem e pa­
vimentação poliédrica -no Munldpio, 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE(José Ignácio Ferreira) 
-Em diSCussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encetrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, indeperidente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item3: 

Votação, em turno único! do Projeto de 
Resolução n9 376, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Feira de Santana, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspc:mdente, em cruzados, 
a453.600,00 ObrigaçOes-do TesourO-Nacio­
nal- OTN, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

:~ yotação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sob~e_ a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,.. 376, de 1987. 

O _Relator apresenta a redação final do ~ejeto 
de Resolução no 376, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Feira de Santana, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 453.600,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987, Ruy 
Bacelar, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 376, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Consti­
tuição, e-eu - , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitnra Municipal de 
Feira de Santana, Estado da Bahia, a 

--- -- contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
453.600,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
- Art. lo É a Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 453.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacjonai-_OJN,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Sodal, FAS, 
destinada à implantação de sistema de drenagem 
e pavimentação, no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua; publicação. 

___ O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 
· Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a cUscussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
deftriltiv.,inente aprovada, independente de vota­
Ção, -nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEJ'IITE (José Ignácio Ferreira) 
-Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 377, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbicaraí, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 

Dezembro de 1987 

350.000~00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prorêridO em ple· 
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mancecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Sobre a mesa, redação final que Será lida pelo 
Sr. }9-Secretário. 

I:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 377, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n9 377, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibicaraí, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 350.000,00 Obrigações do Tesouro Nado­
nai_-OTN:. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987. 
Ruy Bacelar, Reiator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n9 377, de 1987. 

Faço sa&er que o Senado Federal aprovou, nos 
teiTnos dÕ artigo 42, -ii:lciSo Vl, da ConstitUição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne- • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbi­
caraí, Estõido da Bahia, a contratar ope-­
ração de crédito no valor con-esponden· 
te, em cruzados, a 350.000,00 Obriga­

-ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de lbicaraí, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 29 da Reso-­
lução no 93, de 11 de outubro de 1976, alterado 
pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 350.000,00 Obrigações do tesowo 
Nacional- OTN, junto à Caik Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apo[o ao Desenvolvimento Social - F AS, desti­
nada à implantação de drenagem de águas plu­
viais e servidas, pavimentação em paralelepípedo 
e calçadas em concreto, no município. 

Art. .29 Esta resolução entra em vlgor na data 
de sua publfcação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa) 

N.3o havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ItemS: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução no 378, de 1987, que autoriza o Gover­
no do Estado do Espírito Santo a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 6.172,87 Obrigações do TeR 
souro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perR 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1" Secretário. 

~ lida a seguinte: ~ 
Redação llnoi ~ Projeto de Resolução 11" 

378, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 378, de 1987, qU:e autoriza o 
Governo do Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
CYUU~dos, a 6.172,87 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de .dezembro de 1987. ---:­
José Ignácio Ferreira, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnaJ do Projeto de Resolução 
n• 378, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constitutção, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Espí­
rito Santo a contratar operação de cré­
dito no valor coJTeSpondente, em cruza­
dos, a 6.172,87 Obrigações do Tesouro 
l'laclonal- 01'1'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Govem_Q do Estado do Espírito 

Santo, nos terrilos do ãi'tig6 ~~ dã Resolllção nç_ 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, _a 6.172,87 ObriQaçõeS-do Tesouro Nacional 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à cons­
trução e instalação de clínica médico-odontoló­
gica, no Estado. 

Arl 2" Esta Resolução entra em vígor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão_ a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos _regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução- no 379, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Espírito Santo a con­
tratar operação de crédito no valor corr~ 
pendente, em Crl@.dos, a 3ª~6,78 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação do projeto. -
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 379, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final dO Projeto 
de ResOlução n9 379, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do EspiritQ Santo a contratar 
operação de crédito no valor_ correspondente, em 
cruzados, a 3.356,78 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro d~ 1987. -
José Ignácio F~ Relator. 

.. ____ .ANEXO AOPMéCJ;R 

Redação final do Projeto de Resolução 
-n'379, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Es­
púito Santo a contratar operação de cré­
clto no valor correspondente, em cruza. 
00., a 3.356, 78 Obrtgaç6es do Tesouro 
l'ladonàl - om. 

osenado Fedefaf(esolv~: 

· Art. 19 É o Govérno do Estado do Espírito 
Santo, nos termos do art 29 da Resolução n~ 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela RE$0lu­
ção n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Pederal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos,-ª _33;i6,_76 Obrigações do Tesouro National 
- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
Uª-. qualidade de gestora do Pundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS~ destinada à am­
pliação das atividades agropecuárias da Peniten­
ciária Agrico!a do Estado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José !gnádo Ferreira) 
"'-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É-lida a·Seguiilte 

O SR. PRESJDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a _discussão, a mat~ria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­

-tais. 
_ A matéria vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENI'E (José Ignácio Ferreira) 
-Item 7: -

_ __ Yotaçáo, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 380, de 1987, que autoriza o 
GovernO do Estado do Espírito Santo a con­
tratar oPel-âçãO~ de crédito no valor corres-

- 12Q_ndente, em cruzados. a 336.080,33 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Seria dores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, redação final que vai ser lída 
pelo Sr. Primeiro-5ecretário. 

Ê lida a seguinte 

Redação lbial do Projeto de Resolução 
n" 380, -~ 1987. 

O Relator apresenta a redação final dp Projeto 
de Re_solução n\' 380, de 19e7,_qu~ a~toriza o 
Governo do Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crédito no valor ~orrespondente, em 
cruzados, a 336.080,33 OTN. · 

Safa deis Sessões, 3 de dezembro de 1987.­
José lgnádo Ferreira, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 380, de 1987. 

Faço saher que o Senado Federal aprovOu, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição. 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESO!.UÇÃON' , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Es­
pírito Santo a contratar operação de cré­

-~to._no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 336.080,33 Obrigações do Tesou­
ro l'ladonal- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Espírito 

Santo, nos tennos do a_rt. 2~ da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu· 
ção n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado_ Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a336.080,33 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - orn, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta ria qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS,_ de:stíilada_"_à 
implantação de estabelecimentos penais, no Es­
tado. 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 381, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do Es­
pírito Santo, a contratar operaçãO de crédito 
no valOr correspondente, em cruzados, a 
110.757,17 Obrigações do T escuro Nacional 
~OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em ple-
nário. -
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, redaç~o final que vai ser lida 
pelo Sr. Primeiro-SecretáriO. - -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso~ 
lução n' 381, de 1987. 

O Relator apresenta a redaç2lo final do Projeto 
de Resolução n9 381, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de VItória (ES} a contratar 
operaçáo -de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 110.757,77 OTN. 

Saia das Sessões, 3 de dezembro de 1987. -
Gerson Camata, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 381, de 1987. 

Faço saber que _o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e_eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de VI­
tória, Estado do Espúito Santo, a contra­
tar operação de crédito no valor. corres­
pondente, em cruzados, a 110.757,77 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal reSolve: _ 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Vitória, Es­

tado do Espirito Santo, ilos- termoS do artigo 2~ 
da Resolução n? 93, de 11 de outubro_ de 1976, 
aherado pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de_l985, ambas do Seriado Federal, autorizada 
a contrata·r operação de_ crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 11 O. 757,77 Obrigações 
do T escuro Nacional -OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade áe gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada á implantação de complexos de 
educação, no Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em díscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 382, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória, Estado doEs­
pírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
452.142,00 ObriQações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 
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PARECER F'AVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 

O SR. PRESIDENTE (.!osé Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

.t: lida a seguinte 

--~ação final do Projeto de Resolução 
n• 382, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 382, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a cOntratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 452.142,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de .1987. -
Gerson Camata, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
... 382, cle1987. 

Faço-saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de VI­
tória, Estado do Espirlto Santo, a contra­
tar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 452.142,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

o-senado Feder8l resolve: 
Art. i~ É a Prefeitura Municipal de Vitória, Es­

tado do Espírito Santo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1946, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, amhãs do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.52.142,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de_ Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à urbanização de favela. aterros, 
pavimentação e drenagem, no Município. 

Ait: 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de Sl,J.a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encetada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­

-ção, nos termos regimentais. 
A matéria vai à promUlgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item to: 

DisctJssáo, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 15, de 1987 (n9 8.420/86, 
na Casa de origem), de infdativa do Senhor 
Presidente da Repúbfica, que dispõe sobre 
a liquidação de débitos previdenciários de 
sindicatos e dá outras providências. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Nos temÍos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, aPsesidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para -emitir parecer sobre projeto 
de resolução. 

O SR. NELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Atendendo a exposição de motivos do Minis­
tério da Previdência e Assistência Sodãi, o Sr. 
Presidente da República encaminha à apreciação 
do Congresso Nacional o presente projeto que 
objetiva proporcionar a liquidação dos débitos de 
entidades sindicais com a Previdêilda Social. 

Trata-se de uma fomia de composição amigá­
vel dos referidos débitos,_ que serão liquidados 
através de convênios destinados~ à prestação de 
serviços complementares de programas desen· 
volvidos pelas entidades integrantes do SINPAS 
(Sistema- Nacional de Previdência e AssJstência 
Social). 

Deixa claro a mencionada exposição de moti­
vos que a cobrança dos débitos acumulados da 
maioria dos sindicatos tem sido "pouco signifi­
cativa" e até comprometedora das atividades de 
cunho social por eles prestadas. Assim, dentro 
de uma abordagem ampla do problema, verifi· 
ca-se ser possível a compatibilização dos interes­
ses da Previdência Social e -clãs entldades envol­
vidas, uma vez que os serviços que serão conve­
niados representam, na verdade, uma redução 
dos gastos que o sistema teria com esses mesmos 
serviços. 

Demais dlsso, estabelece o projeto, corno con~ 
dição para a manutenção dos acordos, o recolhi~ 
menta pontual das contribuições vincendas após 
a consolidaçã-cr dos c:l.~bitos. "Isso significa real 
incremento da realização da receita previdenciá­
ria" e, portanto, "maiores recursos para o desen­
volvimento das atividades finalísticas das entida­
des do Sinpas". 

O projeto, ao nosso ver, se reveste de Signifi­
cativa importãncia para as entidades sindicais, em 

-SUa maioria afligidas por constantes dificuldades 
financeiras. De outro lado, evita o recurso a medi­
das coercitivas que teria a Previdência Social de 
tomar para a cobrança _de seus créditos, com 
reflexos de natureza social, inevitavelmente, nega­
tivos. 

Por tudo isso e considerando que a medida 
proposta atende aos interesses de ambas as par­
tes, manifestamo-nos pela aprovação do presente 
projeto. 

E este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Emenda R' 1 (de PleMrio) 

O parágrafo único do art. J9 passa a ter a seguin­
te redação: 

"Art. 1• ·--------.. ------· 
Parágrafo único. Somente poderão ser 

objeto de aplicação do disposto nesta lei os 
débitos previdenciários, dos sindicatos, ven­
cidos até o último dia do mês anterior ao 
da publicação dela." 
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Justlflc;ação 

Com o transcurso de di largado lapso de tempo 
desde a apresentação do projeto, reconhece:-s_e__ 
como impera:tiva a necessidade _de atualizar a da­
ta-limite para aproveitamento dos b_e:nefidos nele 
contemplados, que seria a de 30 -~de _setembro 
de 1986. Emenda modificãtiva deu _ao -parágrafo 
único do art. 16 da propositura outra configuração, 
para abranger os débitos_ "vencidos até 60 -dias 
anteriores à publicação desta lei". 

Entretanto, tal formulação, embora corrija a res­
bita abrangência do texto original, propricia a inci­
dência da data-limite em mê~ incótnpleto, poden­
do gerar, com isso, uma sêrie .de çlificuldades 
na implementação da salutar medida proposta. 

Portanto, impõe-se adotar a nova redaçã-o aqui 
oferecida, para remediar o inconveninete apon­
tado. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (José lgná<:io Ferreira) 
-Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa._) 

Não havendo quem peç-a a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disci,IS_são, concedo a palavra ao 
nobre SenadoJ Netson Carneiro, para proferir pa­
recer sobre a Emenda n~ 1 , de Plenário. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Meu parecer é contrário, pelos argumentos que 
constam-da própria Exposição de Motivos do Titu­
lar da Pasta da Previdência Social, adotada em 
Mensagem pelo Senhor Presidente da República. 

Diz S. Ex" o Sr. Ministro da Previdência So_cial: 
"A proposta toma viável a quitação dos_ débitos 
dessas entidades, sem a neCessid~de de recorrer 
a medidas coercitivas, reduzindo-se substancial­
mente os custos _operacionais, com sua cobrança, 
com reflexos positivos na_área social," 

Ressalva antes que, além da compabbilização 
de interesses da Previdência Social e das _e_ntldaR 
des envolvidas numa proposta de solução que 
Viabiliza a liquidação dos débitos previdenciários, 
estabelece o projeto, como condição para manu· 
tenção dos acordos, o recolhimento pontual das 
contribuições que se venceram posteriormente 

A Presidência. noS termos do art. 6<? da Resolu­
ção n_<.> 1, de 1987, designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre o pro­
jeto de lei. 

_() SR. r!ELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pata emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- OflgThâiiO-do Poder ExecutiVO vem a esta Casa, 

para exame, após ter sido aprovado na Câmara 
dQ§.L)~putados, o presente projeto de lei que dis­
põe, "que as entidades esportivas e recreativas 
poderão liquidar seus débitos previdenciários ven­
cidos até 60 (sessent&) dias anteriores à publica-
ção desta Lei." _ 

Os créditOs das entidades deverão ser apresen­
tados por serviços complementares ao desenvol­
vffiiento de programas de quaisquer das entida­
des qUé compõem o Sinpas, mediante contrato 
ou convêriio. 

Condiciona, ainda, a manutenção do acordo 
à comprovação do re<:olhimento regular das con­
tribuições vincendas a partir da competência do 
tnês em que este for assinad_o. 

A medida proposta pelo Poder Executivo com­
patibiliza os interesses das entidades esportivas 
e recre~tivas e os da própria Previdência, evitando 
a necessidade de recorrer-se a medidas coerci~ 
tivas qüe elevam os c_ustos operacionais, para a 
cobrança de débitos previdenciários, além de 
apresentar reflexos positivos na área social. 
_ Diante do exposto, somos de parecer favorável 

à aprovação do presente projeto de leL 
E o parecer, Sr. Presidente. 

O Sli~ ·pRESIJjEtfrE (José Ignácio Ferreira) 
:.:... Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a _disç_l!SS.ão. 

Ençerrada a. discussão, a votação da matéria 
proceder~se-á na sessão seguinte, nos termos re· 
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 12: 

-- ----orscussão, em turno único, do Projeto de 
- LeídO Senado n9 46, de 1987-DF, que altera 

a legislação da Taxa de Limpeza Pública, ins­
tituída pela Lei n4 6.945, de 14 de setembro 
de 1981. (Dependendo de Pareceres.) 

à consolidação dos débitos. Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
Isso significa real incre~ento d_a realização da 1987, a Presidênda designa o eminente Senador 

receita previdenciária, o que contribuirá efetiva- - Wifson MartlnSÇtara emitir parecer sobre o Projeto 
mente para propiciar maiores recursos para o de- de Lei do_Senado no 46;_de 1987 DF, em nome 
senvolvimento das atividades finalístfcas das enti- da ComisSão de Constituição e Justiça. 
dades do Sinpas. Sr. Pr~sidente, por e_sses m~- 0 SR: WILSON .MARTINS (PMDB _ MS. 
vos, o parecer ê contráno à emenda de plenáno. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

O SR. PRESIDEI"ff'E (José Ignácio Ferreira) 
- É contrário à emenda apresentada. A votação 
da matéria proceder-se-á na sessão seguinte, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreirà) 
-Item tt: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 17, de 1987 (n<> 8.419/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do SeniTor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a liquidação de débitos previdenciários de 
entidades esportivas e recrej)tivas. (Depen­
dendo de Parecer.) 

dores: 
O Senhor Presidente da República, nos termos 

do artigo 51, combinado com o artigo 42, item 
V, da Constituição Federal, submete, com a Men­
sagem n~ 579187, à consideração do Senado Fe­
deral o projeto de lei que altera a base de cálculo 
da Taxa de Limpeza Pública do Distrito Federal, 
in~ltuída pela Lei n~ 6.945, -de 14 de setembro 
de 1981. 
- Com a mOdificação pretendida, os coeficientes' 

· _utiliz.ado_s__o-ª-óeterminação do tributo devido pas­
sarão a ser aplicados não mais sobre os valores 
de referências, mas sobre a' Unidade Padrão do 
Distrito Federal, prevista no artigo 29 do Decre· 

to-Lei n~ 2.316, de 23 de dezembro de 19~q, q1,1e 
alterou o Código Tributário do Distrito Federal. 
A modificação implicará aumento real da Taxa 
de limpeza de 259,86% uma vez que_ o va1or de 
referência vigente em 1 ~ de janeiro de 1987 era 
de Cz$ 277,89, e o valor da Unidade de Padrão, 
na mesma data, era de Cz% 1 .000,00. 

Tal percentual, apesar de elevado, não será sufi­
ciente para financiar as d_espesas de custeio do 
Serviço de Limpeza Pública -SLU, como salienta 
o Exm~ Sr. GovernadOs --n_a E)cpos1çã6 de Motivos 
ao Chefe da Nação. O Sr. Governador salienta, 
ainda, que a "adoção da Unidade Padrão do Dis~ 
tiito Federal como base de cálculo da Taxa de 
Limpeza Pública, Virá uniformizar o sistema tribu­
tário, porque o Decreto-lei n~ 2.316, de 23 de 
dezembro de 1986, já determinou esta alteração 
para outras taxas cobradas pelo Distrito Fedei'al". 

O Projeto é constitucional e _não contém qual· 
quer injuridicidade. Quanto à técnica, o Projeto 
precisa ser aperfeiçoado em dois pontos: primei­
ro, para, tomando mais clara a "mens legis" 
substituir o termo "legislação" por "base de cálcu­
lo", segundo, para desdobrar em dois o artigo 
29, uma vez que c:ada dispositivo deve tratar de 
um s6 assunto: 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3<> Revogam-se as disposições em con­
trárío. 

Com as Emendas sugeridas, somos pela apro­
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-COnCedo a palavra ao eminente Senador Meira 
Filho para proferir o parecer da Comissão do Dis­
trito Federal. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB-DF. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Srs._Senadores: 

Nos termos do artigo 51, combinado c:om o 
artigo 42, item V, da Constituição Federal, sub· 
mete o _Senhor Presidente da _República à delibe~ 
ração do Senado Federal projeto de lei que altera 
a base de cálculo da Taxa de Limpeza Pública 
do Distrito Federal, instituída pela Lei n~ 6.945, 
de 14 de setembro de 1981. 

A alteração consiste em que os coeficientes 
utilizados na determinação do tributo devido pas­
sarão a ser aplicados não mais sobre os valores 
de referência, mas sim sobre a Unidade Padrão 
do Distrito Federal, prevista nO artigo 2~-do Decre­
to-Lei n~ 2.316, de 23 de dezembro de 1986, que 
modificou o Código Tributário do Distrito Federal. 

Como o Valor de Referência vigente em 1 ~ de 
janeiro de 1987 era de_Ct~?77,89, enquanto a 
Unidade Padrão valia Cz$ t.OOO,OO,_a alteração 
ora proposta implicará aumento da Taxa de Um­
peza Pública na ordem de 259,86% no próximo 
exercício de 1988, o que não discrepa muito da 
variação do valor da moeda no período. 

Todavia, conforme esclarec:e a exposição de 
motivos do Senhor Governador do Distrito Fede­
ral, que acompanhou o projeto, tal acréscimo nem 
sequer é suficiente para a cobertura integral do 
custo das despesas com a limpeza pública do 
Distrito Federal, ?~.tingindo tão-somente 88,84% 
do dispêndio correspondente. 

O grande argumerlto em favor da medida, a 
nosso ~r. é de que ela virá uniformizar o cá1culo 

_ das taxas cobradas pelo Distrito Federal, visto que 
o Decreto-Lei n~ 2.316, citado_,_já determinou, para 
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as demais taxas, fossem- elas determinadas em 
função da Unidade Pé1drão. 

Com relação à forma, entendemos apropriadas 
duas emendas ao projeto. A primeira substituiria, 
na emenda, o tenno "legislação" por "base de 
cá1cu1o" traduzindo fielmente o sentido da lei; a 
segunda desdobraria o artigo 29 em dois, para 
evitar a presença de assuntos diversos no mesmo 
artigo, como aconselha a boa técnica legislativa, 
passando a apresentar-se nos seguintes termos: 

"M 2• Esla lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3ç Revogam-se as disposições em 
contrário." 

Em face ao exposto e não havendo óbices le­
gais ou constitucionais, somos pela aprovação 
do projeto com as duas emendas propostas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Os pareceres são favoráveis. Completada a 
instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, e das emendas em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro_ 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 47, de 1987-DF, que intro­
duz alterações no Código Tributário do Dis­
trito Federal, instituído pelo Decreto--Lei n~ 
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá: outras 
providências. (Dependendo de pareceres.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Wilson Martins para emitir parecer sobre o projeto, 
em nome da Comissão de ConstituiçãO e Justiça. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Fulcrado no art. 51 da Constituição Federal, 
o Eicelentissimo Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Senado Federal a Mensagem n" 
581, de 1987, pela qual propõe alterações no 
C6digo Tributário do Distrito Federal (instituído 
pelo Decreto-Lei n" 82, de 26 de dezembro de 
1966), objetivando: a) eleVar a alíquota do IPTU 
incidente sobre "imóveis exclusivamente residen­
ciais edificados, com carta de habite-se"; e b) 
uniformizar o universo de contribuintes, suprimin­
do as condicionantes hoje em vigor. 

O projeto em exame encontra respaldo no inci­
so V do art. 42, combinadamente com o § )9 
do art. 17 da Constituição Federal e acha-se em 
perfeita sintonia com as normas de Direito Posi­
tivo vigentes, garantindo, assim, sua normal trami­
tação, eis que inexistente a eiva de inconstitucio-­
nalidade ou de injurididdade. 

No mérito, a exposição de motivos subscrita 
pelo Senhor Governador do Distrito Federal acen­
tua as razões que o levaram a pleitear a modifi­
cação das normas vigentes, dentre as quais desta­
camos: 

a) os imóveis residenciais objeto de locação, 
pela legislação atuai sujeitos à alíquota de 1,00%, 
ao passo que a pertinente aos imóveis ocupados 
pelo proprietário é de 0,25%: 
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b) o ônus do pagamento i:la alíquota mais ele­
vada é sempre suportado pelo inquilino; 

C) com a adoção da nova sistemática, redu­
Zem-se os custos administrativos, quer pela sim­
plificação do cadastro imobiliário quanto pelo 
deScongestionamento do órgão competente, 
sempre a braços com reclamações sobre o lança­
mento fiscal. 
_ A fundamentação uti]izada_pelo Senhor Gover­
nadQf, _que exposamos como razão de decidir, 
diz da oportunidade e conveniência da aprovação 
do projeto, ftxando_ a alíquota do ifnposto predial 
de in16veis resideilciais em 0,30%, independen· 
temente de seu uso pelo proprietário ou pelo loca­
dor. 

Ante o exposto, ressaltando o_ correto emprego 
da té_cnica legislativa e o exato cumprimento das 
normas regimentais, somos pela aprovação do 
projeto. 

É o parecer,-Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre o 
projeto, em nome da Comissão do Distrito Fe­
deral. 
~o SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 

Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A proposição em tela, encaminhada pelo Poder 
EXecutiVo, nos termos dos arts. 51 e 42,- V, da 
Constituição Federal, por provocação do Senhor 
Governador do Distrito federal visa a alterar dis­
positivos do Código Tributário Federal relativos 
ao Imposto PrediaJ e Territorial Urbano. 

A medida proposta cing~se à majoração de 
0,25% para 0,30% da alíquota do imposto inci­
dente sobre os imóv~is exclusivamente residen­
ciais edificados, com carta de habite-se. 

Por outro lado, o projeto aprova a pauta de 
valores venais dos terrenos e edificações do Ois­
frito Federa], na- forma do Anexo. 

As medidas em questão, na reaJidade, preten­
dem atualizar os valores do IPTU, defasados em 
face _aos crescentes índices inflacionários e à pró­
pria valorização imobiliária na área do Distrito Fe­
deral. 

A providência contém, ainda, relevante caráter 
social, uma vez que estabelece tratamento mais 
benigno aos contribujntes de baixa renda. 

A adoção das medidas, em síntese, hão de pro­
piciar uma arrecadação maior pelo Governo do 
Disbito Federal, possibilitando uma ação adminis­
trativa mais eficiente, ao mesmo tempo em que 
restabelece a tão ensejada justiça tributária. 

Pelas raz_ões expostas, somos favoráveis à apro­
vação do presente projeto face a sua inegável 
conveniência. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Os pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
á discUssão do projeto eim turno único~ (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
--- Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 14: 

Dezembro de 1987 

Discussao, em turno único, do Projeto de 
Resolução n?190, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n~ 14, de 1987), 
que suspende a execução do art. 93, do De­
creto--Lei n9 37/66, declarado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDErflE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9J91, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça como 
conclusão de seu Parecer no 15, de 1987, 
corn voto vencido do Senador João Men~ 
zes), que suspende a execução da expressão 
"bacalhau" constante do § 21 que o Decreto 
n9 14.737, de 15-2-80, do Estado de São 
Paulo acrescentou ao art. 59 do regulamento 
do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
aprovado pelo- Decreto n9 5.41 O, de 30 de 
dezembro de 197 4, daquele Estado. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI"ffE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 16: 

Mensagem n9 280, de 1987 "{ri9- 456/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom J~ 
sus da Lapa, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.157.89 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
l987, a Presidência designa o eminente Senador 
Auteo. Mello para emitir parecer sobre o projeto 
de resolução. 

O SR. AaREO MELLO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 280, de l987, o Senhor 
Presidente da RepúbUca submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, a seguinte opera­
ção de crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Bom Jesus da 
Lapa 

12 Localização- (sede): Praça Marechal Deodo­
ro, SJN. Bom Jesus da Lapa!BA. CP: 47600 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados a até 
13.157,89 OTN. 

22 Objetivo: implantação de Ent:i-epostõS de 
Pesca. 
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23 Pr.ázo: carência: até03-~êsyarios. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o firianciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais~ Lei Municipal n" 493, 
de 19 de agosto de 1986, pUblicadã -no Diário 
Oficial do Estado da Bahia, em 17 de setembro 
de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aJta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 384, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados a 13.157,89 OTN. 

O-Senado Federal resolve: 
Arl 1<- ÉaPrefefturaMunlcipaldeBomJesus 

da Lapa (BA), nos termos do artigo 29 da Resolu­
çã-o n9 93176, alterado pela Resolução n" 140, 
de 1985, ambas do Senado-Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.157,89 OTN, junto 
à Caixa Econôinica Federal, eSta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de Entrepostos de Pesca. 

Arl 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em cliscussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão;- a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
-Item 17: 

Mensagem n• 281, de 1987 (n• 457/87, 
na origem), relativa à proposta parã. que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom Je­
sus da Lapa, Estado da BAhia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 17.857,14 Obrigações do Te­
souro Nadonal - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. &da Resoluçao n• 1, de 1987, 
a Presidência designa o eminente Senador Aureo 
Mello para emitir parecer sobre a mensagem, com 
o respectivo projeto de resolução. 
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-O sJi ÁUREO MELLO ~(PMDB - AM. Para 
emltlr parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 281, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
contrate, Junto à Ca:lXa ~E:i::onôrnlca Federa( esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvoMmento Social-F AS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Bom Jesus da 

Lapa 
12 Localização (sede): Praça Marechal Deodo­

ro, sfno Bom Jesus da Lapa/BA CEP: 47.600 

2.---Flilanciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

17.857,14 OTN. 
22- Objetivo: implantação de urna Central de 

Abastecimento. 
2.3 Prazo:- ca~ncia: até 03 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (do~e)_ 8J!OS. 
2.4 Encarg-os: Juro~_ de-1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de _variação das 
OTN. ~ 

2.5 .Condições de Uberaç'ãõ: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munidpios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 493, 
de 19 de agosto de 1986 publicada no D.O. do 
Estado da Bahia, em 17 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-_se nas normas operacionais do FAS. ~ . ~ ~ ~-~-

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dura o período de func{ona­
mento _da Assembléia acionai Constituinte, opi­
namos favorav-elmen , sob os aspectos econômi-
co.:finan~_ei~ le da matéria. 

Assim Sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 385, DE 1987 

~utorlza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa (BA) a contratar 
operac;áo de crédtto no valor corTeSpon­
dente, em cruzados, a 17.857,14 OTN. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1~' ÉaPrefeituraMunicipaldeBomJesus 

da Lapa (BA), nos termos do artigo Z' da Resolu­
ção no 93n6, alterado -Pela Resolução n~' 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 17.857,14 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao D_esenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de rede Central de 
abaste<::imento. 

-Art- 2~> Está rêSOJução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É a parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F!=:rreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

_[ião havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, _a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re-
gi~entajs. - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 18: 

Mensagem n9 325, de 1987 (n9 501/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Morro 
do Chapéu, Estado da Bahia, a contratar ope­
raçªo de __ ct"é:dito no valor correspondente, 
_em cruzados, a 52.274,44 Obrigações do Te­
so_uro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 6,._ da Resolução no 1, de 
! 987, a Presidéncia designa o eminente Senador 
Aureo Meflo para emitir parecer sobre a mensa­
gem com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB- AM. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 325, de -1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Morro do Chapéu (BA) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito~ 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Morro do 
Chapéu 

12 Localização (sede): Rua Dias Coelho, 188 
Morro do Chapéu/BA · 
CEP:44 850 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
52274.44 OTN. 

2.2 Objetivo: construção de um ·mercado pú­
blico_ 

2.3 Prazo: carência: até 3 (trê-s). Amortização: 
12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação:- o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n• 
404186, de 30 setembro- 86, púbiiéada- no DO 
do Estado da Bahia, em 24 Março de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros. a_ opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vlsta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução Jl'! 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 



3590 Sexta-feira 4 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 386, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
MoiTO do Chapéu (DA) a conb'atar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 52.274,44 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ .é: a Prefeitura Municipal de Morro do 

Chapéu (BA), nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção no 93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado FederaJ, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 52274,44 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à construção de um mercado pú­
blico. 

Art. 2-9 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . . 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEN1E (Jose Ignácio Ferreira) 
-Item 19: 

Mensagem n9 326, de 1987 (i"t9 502/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Morro 
do Chapéu, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 59.455,83 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do· art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presjdência designa o eminente Senador 
Aureo Mello para proferir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB _: AM. Para 
emitir parecer.}-Sr PreSidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 326, de -1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a aUtorização para que a Pre­
feitura Municipal de Morro do Chapêti.. (BA) con­
trate, junto à Caixa EC:oriôfnica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social....:. F AS,a seguinte operaçio 
de crédito: 

t. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Morro do Cha-

péu -
1.2_ Localização (sede): Rua Dias Coelho, 188, 

Morro do Chapéu!BA CEP 44.850 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

59.445,83 OTN. 
2.2 Objetivo: pavimentação com paralelepípe­

do e drenagem de águas pluviais. 
23 Prazo: Carência: até 3 (três) a'los. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

bimestralmente, sendo o saldo devedor reajus-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio ll) Dezembro de 1987 

tado de acordo com o Jndice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições e Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 -aarantra: ViiiC:ulãção de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
404/8_6, de 30 de setembro de 1986, publicada 
no DO do Estado da Bahia, em 24 de março 
de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. ~ . ~ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento _da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, conclufmos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 387, DE 1987 

KUtoriza a- Prefeitura MunlcJpaJ de 
MoJTO do Chapéu- BA, a contratar ope­
I'IIÇéÍo de crédito no valor corresponden· 
te, em truzados, a 59.455,83 OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Morro do 

Chapéu (BA), nos termos do artigo 2• da Resolu­
ção n9 93176, alterado pela-Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado F.ederal_, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 59.455,83 OTNs, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à pavimentação com paralelepí- · 
pedo e drenagem de águas pluviais. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o pare_cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a Votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentãis. 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
-Item 20: 

Mensagem n9 380,· de 1987 --(n~ 556/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Ga- · 
briel, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 72.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a "Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
mensagem, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 380. de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Gabrief (BA) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

- -1.1 Denominação: Município de São Gabriel/ 
BA 

12 Localização (sede): RuadaUnião,s/n9Sâo 
Gãbriei/BA 

2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
72.000,00 01"1'1. 

:2.2 ObjetiVo: implantação de calçamentõ, 
meios-fios, galerias pluviais, poços de visita e caixa 
de sarjetas. 

2.3 Prazo: Carêrida: até 03 (tiêS) aii.Os. Amor­
tização: 12 (doze) anos. 

2.4 EnCargos: jurOS de 1% aO- ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­

. tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condtções de Liberação: o financiamentõ 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun­
do de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
030/87, de I• de julho de 1987. · · 

Nos aspectos econômico-financeirós, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmen_te_, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 388, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal ele São 
Gabriel (BA) a contratar operação de 
crédito no valor coJTeBpondente, em CJU­

zados, a 72.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Gabriel 

(BA), nos termos do artigo 2'? da Resolução no 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 72.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinada à implantação de calçamento, meios-fios, 
galerias pluviais, poços de visita e caixa de sarjetas. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ~ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é [gnádo Ferreira) 
-Item 21: 

Mensagem n' 381, de 1987 (n' 557/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Simões 
Filho, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 454.000,00 Obrigações do T eScuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa, pãra emitir- parecer sobre a 
mensagem, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. POMPEU DE SCXIZA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 381, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação­
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Simões Filho {BA) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoJ­
vimento Social- FAs; á seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Simoes rilho/ 
BA 

12 Localização (sede): Praça Sete de Novem­
bro - nQ 359 -Simões Filho/BA 
2. Ananciamento 

2.1 Valor: equivalente, em <:rúzados, a até 
454.000,00 OTN. 

2.2 Objetivo: implantação de calçamento, 
meio~-fios e galerias pluviais. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condiçõ_es de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de _acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotaS do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
522/86, de 1 ~ de setembro de 1986. --

Nos aspectos econômico-financeiros; á opera­
Ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o per[odo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos, favoravelmente, sob os aspectos econô­
mico-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 389, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brumadlnho (MG) a contratar operação 
de crédito no valor con-espondente, em 
cruzados, a 2.283,83 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeituia Municipal de Bruma­

dinho (MO), nos termos do art. 2~ da Resolução 
n~-93176, altera"âo-pela Resolução n~ 140!85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.283,83 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta- na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F As;-destinado à aquisição de veículo para trans­
porte-escolar. 

-Art 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em disc_u~são o projeto. (Pau~a.) 

NãO havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem22: 

Mensagem nQ 435, de 1987 (n~ 622/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bruma­
dinho, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
eni cruzados, a 2.283,83 Obrigações do T€:­
soui-0 Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
1987, a PreSlde-OC:ia designa o _eminente Senador 
Ronan_ Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 435, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Brumadinho (MG) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: · 

- 1~ --Proponente 
1.1 Denominação: Município de Brumadinho 
1.2 Localização (sede): Rua Presidente Var­

gas, 142 - Brumadínho - MG 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
2283,83 OTN. 

22 Objetivo: aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

__2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anôs. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trif!lestralmente, sendo _o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 
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2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garahtia:· vinculação diis par ceias dO Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n6 

318187, de 16 dejulho de 1987. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o pertodo_ de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assfm sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 390, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de SI­
mões Alho (BA) a contratar operação 
de crédito no valor con-espondente, em 
cruzados, a 454.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ç É a Prefeituia Municipal de Simões Fi­
lho (BA), nos termos do art. 2~ da Resolução n" 
93/87, alterado pela Resolução n9 140/85, arribas 
do_ Senado _FecJ-~ral, autorizada a contratar opera­
ção de- Crédito no valor correspondente, em cruza­
do_s, a 454.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SOcial- FAS, destinadà à 
implantação de calçamento, meios-fios e galerias 
de águas pluviais. 

Art. Z-' Esta resolução entra em vlgor·na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo _quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matêria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
-'ltem23: 

Mensagem n? 436, de 1_987 (n"' 623187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Carmo 
da Cachoeira, Estaclo de Minas Gerais, a con-

- 1fatar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 50.000,00 Obriga­
ções do TeSouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6Q da Resolução n? 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução. 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 436, de 1987, o Senhor 
Presidente da República sübmete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de "Cãrmo da Cachoeira (MG) 
contrate, junto à Caixa Econômica. Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social-FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munldpio de Carmo da 

Cachoeira 
12. Localização (sede): Rua Dr. Veiga Lima, 

582 ~ Caimo da Cachoeira/MG 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em ci"uzaôos, a- até 

50.000,00 OTN. - -
2.2 Objetivo: --implantação de calçamento. 
23 Prazo: Carência: afê 3 (três) anos. Amorti-

zação: 12 (doze) anos. -
2A Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o sa1do devedor reaju_s.. 
tado de acordo _com o índice de variaçáo das 
OTN. 

25 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6- --Gârantiã: vinculação de cotas do Fundo 
de Participação dos Municípios aos dispêndios 
do financiamento. 

2.7 Dlspositivos legais: Lei no 1.001, de 
22-5-87, publicada no Minas Gerais de 9-6-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção -enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. -

No mérito, o pleito enquãdra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

AssJm sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃD 
N' 391, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Carmo da Cachoeira (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 50.000,00 OTN. 

O-Senado Federal resolve: _ 
Art 11 É a Prefeitura Municipal de Carmo da 

Cachoeira (MG), nos termos dõ art. 2° da Res-Olu­
ção n~ 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 50.000,00 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidaâe-ae_gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SociaJ -
FAS, destinado á implantação de calçamento. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENtE (José Ignácio Ferreira} 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ericerrada a discussão, a votação da_ matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem24: 

Merysagem no 437; de 198t (n1 624/87, 
na o_rigem), relatfva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Conta­
gem, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operaçãO de crédito no valor correspondente, 
em cruzadOs. a 156.993,62 Obrigações do 
Tesouro Nacional __ - OTN. (Dependendo de 
parecer.) · · 

Nos termos do art. s~ da Resolução n? I, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, cOm o respectivo projeto de resolução. __ 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.} -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 437, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à delibera_ção 
do Senado Federal a autorização-para que a Pre­
feitura Municipal de Contagem (MO} contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Contagem­

Ma 
1.2 _-Localização (sede): Praça da República, 

s!if- Contagem/MO 

2. Flnandamento. 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

156.993,62 OTN. 
2.2 bbjetivo: implantação de escolas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3- (trêS) anos. Amorti­

zação: 10 (dez} anos. 
2.4 Encargos: juros de 4 % ao ano, cobrados 

trimestralmente, Sendo o saldo devedor reajus~ 
tado em 100 % do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta} prestações 
trimestrais e sucessivas, calcu1adas pelo Sistema 
SAC, vencíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 392.729,36 
1987-Cz$ 857.336,85 
I988-Cz$ 1.582.308,10-
1989-Cz$ 2.242.979,09 
1990-Cz$ 2.157245,40 
1991-Cz$ 2.071.511,72 
1992-Cz$ 1.985.778,04 
1993- Çz$ 1.900.044.35 
1994-Cz$1.814.310,67 
1995~Cz$1.728.576,98 
1996 - Çz$ 1.642.843,30 

. 1997-Cz$1.557.109,61 
1998-Cz$746.404,67. 
2.7 Garantias: vinculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n1 

1.700, de 25-9-85. 

Dezembro de 1987 

NoS aspectos ecOOôlnico-finanÚirOS~ a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

.No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Jegi~ativa do 
Senado Federal durante o período de-funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, ~oncluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 392, DE 1987 

AutorizaaPrefelbmoMunldpol de Conta­
gem (MG) a contratar~ de cRdlto 
no valor conteSpOOdente, em cruzados, a 

-156.993,62 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 I! a Prefeitura MWllcipal de Contagem 

(MG), nos termos do artigo 21 da Reso_lução n9 
93n6, alterado pela Resolução n• 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 156.993,62 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des-_ 
tinado à implantação de escolas. -

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

:t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}. 
-Em discussão o-projeto. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discus5a.O, a votação da matéria 
procedef-se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-lt<m25: 

Mensagem n• 438, de 1987 (n' 625/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ibirité, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 18.000,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ -OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a Mensa­
gem, com o respectivO projeto de Resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
-emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Com a Mensagem n9 438, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Muntcipal de lblrité (MG) contrate, junto 
à Caíxa EcOnômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 

-menta Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de lbirité 
12 Localização (sede): Rua OtaCJlio Negrão de 

Uma, 8- Centro -lbirité/MG 
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2. Flnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

18.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: implantação de um centro de 

saúde. 
23 Prazo: carência: até 3 (três)_ anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o indice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberaçáo: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

'2.6 Gãrantia: vinculação das parcelas do Fun­
do de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n" 
942/87, publicado no jornal Minas Gerais em 
8-5-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovaç!o da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE-RESOLUÇÃO 
N' 393, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbl­
rité (MG) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente. em cruza­
dos, a 18.000,00 OTN. 

O Sencitdo Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de lbirité (MG), 

nos termos do art. 29 da Resolução n" 93fi6, alte­
rado pela Resolução n9 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
díto no _valor correspondente, em cruzados, a 
18.000,00 OTN, junto à caíxa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apo!o ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado à implantação de um centro de saúde. 

Art. 2'? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re-
gimentais. - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
Item26: 

Mensagem n9 439, .de 1987 (n9 626/87, 
na origem), relativa à proposta para que s~a 
autorizada a Prefeitura Municipal de MatÕzi­
nhos, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 204.801,27 Obrigações do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) 

Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ _da Resolução n1 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito, para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de resolução~ _ 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
Em1itir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_ Çom a Mensagem n9 439, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Matozinhos (MG) contrate. 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
créditO: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Matozinhos. 

_ ~1.2c---Localização (sede): Praça Bom Jesus, 99. 
2. Ananciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados a até 
204.801,27 OTN. 

2.2 Objetivo: implantação de sistema de dre­
nagem pluvial. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­
-zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobrados 
bimestralmente, Sendo o saldo devedor reajus· 
tado de acordo com o índice de variação- das 
OTN. 

2.5. ,Concüções de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do [m. 
posto sobre Circulação .de Mercadorias -lCM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei_ Municipal n9l.022, 
de 20-8-87. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera· 
çãO enquadra-se nas normas operadonais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos _aná­
logos que têm merecido a aproVação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
rrientó da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
·co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
rriehScigem, ·noS termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 394, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Ma­
tozinhos (MG) a contratar operação de 
crédito no valor colt'e:Spondente. em cru­
zados, a 204.801,27 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 J:: a Prefeitura Municipal de Matoz.inhos 
(MG), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93/f$7, 
aH"erado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 204.801,27 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 

Sexta-feira 4 3593 

DesenvoMmento Social- FAS, destinado à im­
plantação de sistema de drenagem pluvial. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É õ parecer, Sr. Pr~_idente. 

O SR._PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-sewá na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreíra) 
-Item27: 

Mensagem n• 440, de 1987 (n' 627/87, 
na origem), -relativa à proposta para que seja 
-autorizada a Prefeitura Municipal de Medei­
ros, Estado de Minas Gerais, a contratar ope-­
ração ·de créditQ no valor correspondente, 
em cruzados, a 14.100,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, a 
Presidência designa o eminente Senador Ronan 
Tito para emitir parecer sobre a mensagem, éom 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 440, de 1987, o Senhor 
Presidente da República subm~te à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Muniçipal de Medeiros (MG) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoiá ·a_(:)- Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Medeiros 
12 Localização (sede): Rua Princlpal, s/n9 -

MedeiroswMG 

2. Rnanclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

14.100,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Pavimentação de ruas e -aquisi­

ção de equipamentos para coleta de lixo. 
2-.3 Prazo: Carência: até 02 (dois) anos. Amor­

tização: 08 (oito) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. _ _ 

2.6 Gãrantia: ViriCUlação de quotas do Fundo 
de Participação dos Ml.UlidpioswFPM. 

;2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 56, 
de 23 de dezembro de 1985. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadrawse nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que­
estabeJece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona-
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mente da Assembléia Nacional CQnStituin~e. opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e Legal da matéria. 

Assim sendo, con~luímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 395, DE 1987 

Autoriza a Pref<itlr.> Municipal de llkdel­
ros (MG) a~ operação de crédito 
no valor correspondente, em auzados, a 
14.100,00 011"(. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Medeiros 

(MG), nos termos do_art._2~ da Resolucão n~ 93n6, 
alterado pela Resolução n" 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
créclito no valor correspondente,_ em_ cruzados, 
a 14.100,00 QTN,juntoà_Caixa ECOffómtdi Fede­
ral, esta na qualidade de gestora Qo Fulit:)o de 
Apoio ao Desenvolvimento SociW ~ FASL desti­
nado à pavimentação de ruas e aquisição de equi­
pamentos para coleta de lixo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presid_ente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio_Ferrei_ra) 
-Em discusSão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a vo~ção da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termQs re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item28: 

Mensagem no 441, de 1987 (no §28/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Francisco de Sales, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de créclito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 11.500,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (De-
pendendo de Parecer.) · 

Nos termos do art. 6o da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronan Tito para emitir parecer sobre a mensa­
gem, com o respectivo projeto de re:soluçáo. 

O SR. RONAN TITO (PMD!> - MG. Paro 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, S~. Senado­
res: 

Com a Mensagem n~ 441, de_ 1.987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Fe.deral a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Francisco de Sales (MG) 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a: seguinte opera­
ção de crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de São Francisco 
de Sales-Ma. 

1.2 Localização (sede): Rua Cinco, 184 -São 
Francisco de Sales-MQ. 
2. Ananciamento 

2.1 valor: equivalente, em cruzados, a até 
11.500,00 OTN. 

22 Objetivo: implantação de galerias pluviais. 
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2.3 Prazo: carência: ·até 3 (três) anos. Amorti-
zação: 12 (doze) anos. __ 

2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, ~ndo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o í_ndice de variação das 
OTN, 

2.5 Condições de líberaçã"o:-·o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercad.odas-I<:;M. 

2.7 Dispositivos le_gais: Lei Municipal n~ 
178/86, de 26 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas op~acionais do 
FAS: 
- No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a a1ta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Iegfsla~y:a_ do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos fã.voravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo ac::olhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Ne 396, DE 1987 

Autoriza a PrefeJtura Municipal de S. 
Francisco de Sales (MG) a contratar 

- Openi.ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 11.500,00 om. 

O -Senado _Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São Fran­

cisco de Sale!i {MQ), nos termos do art. 2<- da 
Resolução n~ 93/76, alterado pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autorizada (o) 
a contratar Operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 11.500,00 OTN:., junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fnndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS,- destinado a implantação 
de galerias pluviais. 

M 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publtcação. - -- -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 
N~o havendo _quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, nos_ termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem29: 

Oficio n~ S/42, de 1987, relal:ivo à proposta 
para que seja rerratiflcada a Resolução n~ 
126, de 1984, que autoriza a Prefeitura. Muni­
cipal de Rio Branco, Estado do Acre, a con­
tratar operação de crédito no _yalor cte Cr$ 
7.076.988.000,00 (sete bjlhões, setenta e seis 
milhões, novecentos e oitenta e oito mil cru­
zeiros). (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos_ do art._ 6 da Resolução no 1 de 
1987, a Presidência designa o emihente Senador 
Aluízio Bezerr:a para em1fir parecer sobre a mensa~ 
gem, com o respectivo projeto de resolução. 

Dezembro de 1987 

O SR- ALUIZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _. ,. , =·, -- , .. __ ___ . 

O Sr. Prefeito Municipal de Rio Branco (AC) 
e;"P_Õe que pela Resolução n? 126, de_1984,-d6 
Senado Federal, foi a Prefeib,lra do M1.midpio de 
Rio Branco autorizada a contrà.tar o equivalei1te 
em moeda a 1.200.ÓÓO UPC ...:..: atualmente 
1.200.000 OTN - junto ao Banco dó Estado 
do Acre, na qualidade de agente financeiro do 
extinto Banco N_acional da Habitação ~ B_NH, 
destinado ao financiamento do Projeto C(J~ ··~s­
tação Experimental", tendo sido firmados contra­
tos no valor equivalente a 988.926,_82· OT_N. 

Solicita, ag'ora, ao_ Senado Federal, autorização 
para utilizar o saldo restante, no montante em 
cruzados correspondente_a 211.073,18 OTN, na 
conttataç"âo de empréstimo com recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS, gerido pela Caixa Econômica Federal, desti-­
nado a obras de drenagem e pavimentação na 
cidade de Rio Branco. 

O pedido vem instruído _com cópia das Leis 
Municipais nos 686, de 19-11-87 e 678, de 
30-10-87, autorizativas da operação, da Lei n? 665, 
de 30-7-87, que trata das obras né\5 quais pre­
tende utilizar o saldo, e anuência do Banco do 
Estado do Acre, agente fmanceiiro dó"""Prógram·a 
de Desenvolvimento Urbano. 

Na hipótese, não se trata de elevar o n_íVel de 
endividamento do interessado, visto que a contra­
tação de empréstimos no valor em moeda equiva­
lente a 1.200.000 OTN já havia sido autorizada 
por esta Casa Legislativa, mas da utilização do 
saldo em projeto de infra-estrutura urbana. 

Do ponto de vist<fda Comissão de Constituição 
e Justiça, nada há a opor à satisfação do pedido, 
que não contraria qualquer norma legal aplicável 
à matéria e está devidamente amparado na lei 
municipal. 

Assim, somos pelo seu acolhimento e pela con­
seqüente rerratificação da Resolução nQ 126, de 
1986, do Senado Federal, para autorizar a utiliza­
-ção do saldo da cqotratação em finalid~de dis_!inta 
da ali prevista, nos termos do seguln~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 397, DE 1987 

Rerratiflca a Resolução no 126, de 
1986, do Senado Federal. 

Art 1 ~ O art. 1 õ da Resolução n" 126, de 1986, 
Passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 ~ É ~ fr~feitura Municipal de Rio 
Branco, Estado do Acre. nos termos do art. 
29 da Resolução n~93, de 11-10-76, do Sena­
do Federal, autorizada a contratar duas ope· 
rações--de crédito no valor correspondente 
a 1200.000 (um-milhão e duzentOs mil) UPC. 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
5.897,49 (cinco mil, oitocentos e noventa e 
sete cruzeiros e quarenta e nove centavos), 
vigente em outubro de 1983, a primeira junto 
ao Banco do Estado do Acre S/A, este na 
qualidade de agente financeiro da operação, 
destinad_a ao financiamento da implantação 
do Projeto Cura "Estação Experimental", na­
qUele rriUnkíJ)io e_- a segunda junto à Caixa 
Econôniícã Fedefal, como gestora do Fundo 
de Apqi_o ao Desenvolvimef!tO Social- FAS, 
destinada a obras de drenagem e pavimen-
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tação com tijolos no Loteamento Tancredo 
Neves, naquela Cidade." 

Art. 2<> Esta resoluça,o entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o pare_cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira] 
- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se~á na sessão s_eguinte, nos termos re­
günentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à apreciação -do Requerimento no 281, 
de urgência, lido no Expediente, para o Of. "S" 
n~ 5 I /87, relativo a pleito do Governo do Estado 
de São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da matéria. 
Nos termos do art. 69 da ResoiUçao n-:> 1, de 

1987, a Presidência desjgna o emiriente Senador 
Fernando Heilrique- Cardoso para emitir parecer 
sobre a matéria, com o respectivo projeto de resa.. 
Jução. 

O SR. FERNANDO HEriRJQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Encaminha o Senhor Governador do Estado 
de São Paulo a esta Casa; SOlicitação, nos termos 
do art. 42, IV, da Constituição Federal para que 
aquele Estado possa contratar uma operação de 
empréstimo externo, no valor de US $ 
63,200,000.00 (séSi:;'enta e três milhões e duzen­
tos mil dólares norte--americanos), destinado a 
apoiar o projeto de financiamento da Universidade 
de São Paulo - USP. 

Constam do processado Expostção de Motivos 
do Senhor Min1stro da Fazenda propondo o enca­
minhamento da matéria ao Senado Federal, pare­
cer favorável da Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal, Aviso de Prioridade n~ 1.682, de ]9 de dezem­
bro do presente ano, credenciamento do Banco 
Central do Brasil, através do Departamento de 
Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros, 
bem como o texto da Lei Estadual n? 5962, de 
19 de dezembro de 1987, pela qual fica o Poder 
Executivo Estadual autorizado a realizar a referida 
contratação junto ao Banco fnteramericano de 
Desenvolvimenlo- BID. 

A posição da dívida do Estado e a capacidade 
para novos endividamentos, consoante docu­
mentação encaminhada pela Secretaria de Esta­
do dos Negócios da Fazenda, não excedem aos 
limites legais estabelecidos. 

A destinação dos recursos em tela justifica, a 
toda evidência a contratação do empréstimo em 
questão. 

Assim sendo, somos pela aprovação do pedido, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 396, DE 1967 ~ 

Autoriza o Estado de São PaUlo a con­
tratar operação de empréstimo exterior 
no valor de as• 63,200,000.00 (sessen-
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ta e três m:Uhões e duzentos mD dólares 
norte-americanos). 

O Senado Federal reSÕive: _ 
Art. 19 É o Qovemo do Estado de São Paulo 

autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 63,200,000.00 (sessenta e três milhões 
e duzentos mil dólares norte~americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto · 
ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento R 
BID, destinã.do a apoiar o projeto de financiamen: 
to da Universidade de São Paulo- USP. 

Art. 29 A operação reaJizarRse-à nos terrros 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive 
o exame das cond~ões creditícias da operação 
a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda em arti­
culação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do artigo 19, item Jf; do Decreto n~74.157, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo FeR 
-dera!, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n9 5.962, 
de 1 '? de dezembro de 1978, autorlzativa da ope­
ração. 
_ Art._ 39 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O parecer é favorável, nos termos do prOjeto 
de resolução que apresenta. 

Cômp1etada a instrução da matéria, passa-se 
à ·discussão do projeto em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, estando a matéria em 
regime de urgência, passa-se à votação do pro­
jeto. 

Em votação. _ _ 
OsSrs. Semidores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente Relator, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que será Uda pelo Sr. 1 ~-se-­
Cretário. 

É-lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
398, ele 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 398, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado_ de SãO PauJa a realizar opera­
ção de empréstimo externo no valor equiva1ente 
a até US$63,200,000.00-(sessenta e três mllhões 
e duzentos mil dólares americanos). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1987. -
Fernando Henrl'll'e Cardoso, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

RedaçãO final do Projeto de Resolução n? 
398, de 1987. 

Faço-Saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso N, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
segUinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1987 

Autoriza o Govemo do Estado de São 
Paulo a realizar operação de empréstimo 

externo no valor equivalente a até us• 
63,200,000.00 (sessenta e três mllhões 
e duzentos mD dólares americanos). 

, O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o governo do Estado de São Paulo 

'autorizado a realizar, com a garantia da União, 
· uma operação de empréstimo externo no vaJor 
equivalente a até US$ 63,200,000.00 (sessenta 
e três milhões e duzentos mil dólares americanos), 
junto ao Banco Interamerícano de Desenvolvi· 
mente- BID, destinada ao financiamento de dis· 
pêndios com a complementação de obras,. aquisi· 
ção de equipamentos, treinamento e aperfeiçoa~ 
menta do corpb docente e técnico-administrativo, 
ampliação do acervo Pibliográfico e moderniza· 
ção administrativa da Universidade de São Paulo 
-USP. 

Art. 2" A operação realizar-se--á nos moldes 
aprovadoS pelo Poder Executivo Federal, inclusive 
o exame das condições credilicias da operação, 
a ser efetuado çelo Ministério da Fazenda, em 
articulação- com o Banco CentraLdo_Brasil, nos 
termos do artigo 19, item lf do Decreto n? 74.157, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico--financeira do Governo Fe­
deral, e, ainda, as disposições da Lei Estadual 
n? 5.962, de 19 de dezembro de 1987. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na -data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'IE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente apr'?va~a. indepen4_ente de vota­
ção, nos tennos ·regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

OSR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - St. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A desconcentração do crescimento econômico 
é hoje um dos grandes desafios nacionais. Em 
primeiro lugar, porque este Pais jamais será plena­
mente desenvolvido enquanto restarem regiões 
atrasadas economicamente, a refatdar e entravar 
a prOgreSsão harmônica_ de toda a Nação. E. não 
menos importante. porque as regiões niafs des-en· 
voJvicJasJá mostram necessidade de urgen~,de_sa­
fugõ em-Suas áreas de maior concentração indus­
trial e humana. 

Do ponto de vista socia1, não só a qualidade 
de vida das zonas metropolitanas do Sudeste e 
Sul, por eXerriplo, teri1-se deteriorado, em certa 
medida, por causa da saturação da atividade in­
dustrial, como também -e de forma ffiais grave 
- a defasagem econômica impõe graves ônus 
a regiões como b Nordeste, na qual a atividade 
existente é insUficiente para resgatar da pobreza 
a maioria de sua população. 

Contudo o Nordeste, se ainda se ressente de 
investimentos que lhe permitam superar o estágio 
de subdesenvolvimento em que se encontra, ofe­
rece em contrapartida condições favoráveis a essa 
empreitada. A numerosa população, a existência 
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de recursos naturais sufiden_tes, a disponibilidade 
de infra-estrutura e rec:ut~~ humanos, as próprias 
tradições regionais conStituem alavancas pode­
rosas e capazes de impulsionar seu desenvolvi­
mento. 

Pernambuco, em especial, encontra-se em si­
tuação favorável para marchar à frente desse pro­
cesso. Além de niveis adequados de recursos na­
turais, possu~ sobretudo, infra-estrutura e tradição 
em àreas vitais para o desenvolvimento regional, 
tendo historicamente funcionado como centr.o ir­
radiador de comércio e serviços.. além de pólo 
de atração de todo o Nordeste. A atestar essa 
afirmação existem, por exemplo, o dinamismo 
das atividades comerdais, as funções portuárias 
decisivas no escoamento da produção regional 
e_ suprimento das importações, a prestação de 
serviços sociais nas áreas de saúde, educação, 
etc., o sistema financeiro cuja importância extra­
pala os interesses locais e estaduais, 

Entretanto, se tudo [sso foi suficiente para elevar 
o Estado à condição de pólo regional e nacional 
dessa envergadura, hoje mostra-se aquém das 
necessidades do desenvolvimento pernambuca­
no, nordestino e brasileiro. É agora preciso ga1gar 
novo degrau do processo evolutivo, gerando con­
dições para um crescimento qualitativo que, no 
caso, seria representado pela implantação de no­
vo parque industrial. 

Um dos empreendimentos necessários a que 
esse novo patamar seja atingido é _a localização 
em Pernambuco da nova refinariã de Petróleo 
programada para o Nordeste, Vital para harmô­
nico crescimento do País e para o Nordeste em 
particular, a nova refinaria pode e deve instalar-se 
em Pernambuco, porque é ali que se reúnem 
em maior número, e em situação mais vantajosa, 
as prêcond.lções para isso. 

Alinham-se, prlmeiramerite, as vantagens de 
caráter mais genérico, tais como a localização 
geográfica, a disponibilidade de infra-estrutura, a 
existência de tradição enquanto pólo irradiador 
de progresso. 

Há, porém, vantagens comparativas mais espe­
cíficas, sobre as quais quero deter-me um pouco 
mais. 

Uma delas é a existênda, no Estado, do com­
plexo portuário e industrial de Suape. Situado pró­
ximo ao Recife, para cujo porto e zonas industriais 
representa alternativa complementar extrema­
mente favorável, Suape, fruto do esforço dos per­
nambucanos e da captação de vultosos investi­
mentos federais, já é em si mesmo um grande 
passo no conjunto de obras indispensáveis à im­
plantação de empreendimento do porte e com­
plexidade de uma refinaria de petróleo. 

Ali já existe, em pleno funcionamento, o parque 
de tancagem da Petrobrás; já está concluído o 
molhe de proteção; já se encontram em funciona­
mento os "piers" para atracação de navios; já 
se encontra em avançado estágio de construção 
o cais que permitirá a operação de embarcações 
de grande porte; já existe toda a rede de trans­
portes rodoviários e ferroviários, em operação in­
tegrada com os sistemas regional e nacional; já 
está disponível a indispensável infra-estrutura de 
comunicações, assim como já opera o centro ad­
ministrativo e se encontra totalmente implantados 
os sistemas de abastecimento de energia e água. 

Tudo isso, frise-se,_ representoU formidável in­
vestimento de recursos fmanceiros, que teria de 
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ser duplicado, e certamente com ônus enorme­
mente acrescidos na atual conjuntura, caso outro 
fosse o local escolhido para a construção da nova 
refinaria de petróleO do NCirdeste. -

Acrescentam-se, a todas ~ssas précondições, 
outras relacionadas às_ c:ondições locais. huma­
nas, sociais e econômicas. Suape, como foi dito, 
localiza-se próximo à área metropolitana do Reciw 
fe, _da qual auferirá todas as vantagens oferecidas 
pelaS disponibilidades humanas e rnaterials da 
grande metrópole. Situa~se, ademais, ao lado de 
zona agrícola especialiiãda na atividade sucro-al­
coolelra, com interfaces extremamente benéficas 
para um centro de refino e distribuição de deriva­
dos de petr6leo; destaque-se. a propósito, que 
hoje os "piers" do complexo já servem ao embar­
que de álcool pãra o restante do País. 

Do ponto de vista regional e_ estadual, o novo 
empreendimento viria a representar forte impulso 
ao desenvolvimento, como indutor d_e novos in­
veSfiinéntoS lhdtistriais que permitiriam a Per­
nambuco e ao Nordeste dar novo passo, ao qual 
me referi, em direção ao estágio de desenvol­
vimento industrial que precisa e tem condiÇões 
de atinQir. Analogamente, toda a região, e o Brasil 
em seu todo, viria a beneficiarwse da construção 
e localização da reftnaria em Suape, dadas as 
economias em gastos com tansporte que se _ob­
teria. 

Por tudo isso não hesito em afirmar, como per­
nambucano e nordestino, e também como brasi­
leiro, que a construção da refinaria enl Suape 
não é apenas Uma reinvíndicação de meu Estado, 
ou de minha região; é, sobretudo, um requisito 
do crescil1)ento ~çional equilibrado, da corise­
cução de uma Nação realmente desenvoMda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte disc.urso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Constantemente tenho ocupado esta tribuna 
para comentar a difícil situação dos agricultores 
brasileiros, em especial aqueles que atuam em 
meu Estado, com destaque para a cacauicultura 
e a cafeicultura, que enfrentam dific:uldades des­
medidas. 

Seja pela dramática estiagem que atingiu algu­
mas regiões nos últimos anos, seja pela falta de 
recUrsos pai'a custeio e investimento, se}~ :-·?r fa­
tores econômicos conjunturais como a que~· J dos 
preços internacionais e os problemas internos 
pós-Plano cruzado, encontram-se esses setores 
à beira da insolvência, como tive_ ocasião de regis­
trar mais de urna vez. 

Ern vista disso:tenho defencüdo a adoção, pelo 
Governo Federa], de medidas que viabilizem, a 
curto prazo, a continuidade dessas lavouras que, 
grandes geradoras de emprego e de renda, contri­
buem para evitar o êxodo rural. Dentre tais medi~ 
das destacam~se: 

1) a prorrogação, sem correção monetária, das 
dividas dos agricultores; 

2) acesso e garantia de recursos para custeio 
e investimento, para 1988. 

Assim sendo, é c.om aprovação que leio, no 
Jornal do BnuU do dia ]9 deste mês. declara­
ções do Presidente do Banco do Brasil, Dr. Cami-
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Do Calazans, que com sua característica indepen­
dência recqnhece que a aplicação da c_orreção 
monetária aos débitos dos agiiçultores leyará o 
setor -à inadimplência no pr6ximo ano, pof falta 
de recursos para pagamento das dívidas acl!_mu­
ladas. 

Defendendo a criação de _oQvas linhas de fman­
ciarnento para a agricultura, ele argumenta: "se 
não houver novos financiamentos, os únlços a 
investir em 1988 serão as grandes empresas e 
as multinacionais, aproveitando recursos da con­
versão da dívida externa". 

O Dr. Sebastião Rodrigues, Diretor de Crédito 
Rural do Banc_o do Brasa, _tambêm não a_c_redita 
que os agricultores terão condições de pagar os 
débitos prorrogados sucessivamente desde a se­
ca que afetou a safra de 1985/86. Dedara ele: 
"Mesmo que tenham_s_eus preços mínimos corri­
gidos pela inflação, poderão, no máximo, pagar 
a dívida deste ano". 

Segundo ainda o Presidente do Banco do Bra­
sil,.os.agricuhores afetados também pela recessão 
prevista para o próximo ano, não terão sequer 
como aumentar os preços na mesma medida 
da OTN. Prevê ele: "Se houver r~cessão, haverá 
crise de liquidez na agriCultura". -

Esse reconhecimento de que a correção mone­
tária é medida injusta, que prejudicará de rorma 
irreversível os agricultores, mostra-nos o acerto 
de continuar lutando para que o OOVemo Federal 
conceda condições especiais a esse selof produ­
tivo. duramente castigado em nosso País. 

É com satisfação, portanto, que registro as im­
portantes declarações do Presidente do Banco 
do Brasil, certo de que o Governo Federa] não 
ficará insenSIVel à problemática dos agricuhores 
e tomará as medidas que aventamos - elimina­
ção da correção monetária das dívidaS prorro­
gadas e concessão de novos financiamentos -, 
sob pena de levar à insolvência esse setor funda­
mental da economia do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCl!/1ENTO A QGE SE REFERE O SR. 
J(Ff"NfY MACiA/JiÃES: 

CAI.AZANS i'REVt CRISE: NA 
AGRICULTURA SE A DIVIDA 

FOR COBRADA COM CORREÇÃO 

Brasília- A aplicação da correção monetária 
aos débitos dos agricultores levará o setor à ioaw 
dimplência no próximo ano, por faJta de recursos 
para pagamento das dividas acumuladas, advertiu 
o presidente elo Banco do Brasil, Camilo Calazans. 
EJe defendeu a criação de novas linh~s de fi_nan­
ciamento para a agricultura e para a pequena 
e média empresas. "Se não houver novos fman­
damentos, os únicos a investir em 1988 serão 
as grandes empresas e as multinacionais, aprovei­
tando recursos da convenção da dívida externa", 
argumentou. 

O diretor de Crédito Rural do Banco do Brasil, 
Sebastião Rodrigues, também acredita que os 
agricultores não terão como pagar os débitos, 
prorrogados sucessivamente pelo Qovemo desde 
a seca que afetou a safra de 1985t86. "Mesmoque 
tenham corrigidos seus preços mínimos pela in­
flação, poderão, no máximo, pagar a dívida deste 
ano", prevê Rodrigues. Em empréstimos de inves­
timento e custeio, o Banco do Brasil destinou 
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este ano aproximad<!lmente Çz$ 10 bilhões ao se-
tor agrícola _ 

Segundo Calazans, os agricultores, afetados 
também pela recessão prevista para o próximo 
ano, não terão sequer como aumentar os preços 
na mesma medida da OTN. "Se houver recessão, 
haverá crise de liquidez na agricultura", previu. 
A correção monetária, de acordo com o presi­
dente do Banco do Brasil, é medida injusta, pois 
favorece os produtores, que já se beneficiaram 
corrigindo os preços acima da inflação, e preju­
dica os que não conseguiram o mesmo com seus 
produtos. 
~o-Em almoço -com a diretoria do Con­

selho Federal de Economia, o presidente do Ban­
co do Brasil entregou o Prêmio de Economra, 
que teve 82 concorrentes este ano, para o tema 
"O Estado e a Economia no Brasil". Ludmar Silva 
Lopes Coutinho venceu na categoria economista, 
recebendo 500 OTN (Cz$ 261,4 mil), com o traba~ 
lho "Previdência Social". O prêmio da categoria 
estudante - 200 OTN (Cz$ I 04,56 mil) - foi 
para PaUlo Fernando Machado, da Faculdade de 
Ciências Econômicas da CJFRGS, com o trabalho 
"Empresa Estatal, Política EConômica e a Reces-
são de 1980/83". ~ ---

No segundo lugar da categoria economista em~ 
pataram GuStavo Zimmermman, com "Finanças 
Públícas Municipais" e Nélson Fontes Siffert Filho 
com .. 0 Estado na Economia Brasileira". Em ter~ 
ceiro lugar ficou a dupla Eduardo Fernandes Silva 
e Cezar Manoel de Medeiros com "A Redefinição 
do Papel do Estado na Economia -a Eficiência 
das Estatais a Curto e Longo Prazo". 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. I'!ELSOI'I WEDEKll'l (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presl9ente, 
Srs. Senadores: 

Mais uma vez volta a ser assunto na grande 
imprensa brasileira a possJbilidade de extinção 
do Banco Nadonal de Crédito Cooperativo. Exata~ 
mente no momento em que o banco se prepara 
para lançar no ~ercado,_ com a autorização do 
Conselho Monetário Nacional e com o aval do 
Ministro da Agricultura, Sr.lris Resende, a cader~ 
neta de poupança rural, os inimigos da instituição 
e do cooperativismo brasileiro vêm de público 
apregoar a extinção do BN.CC. 

Infelizmente estes inimigos do banca e do coo­
perativismo estão não só na iniciativa privada, mas 
sobretudo encastelados no centros decisórios da 
poJítica financeira do Governo Federal. 

Mais uma vez ocupamos a tribuna do Senado 
Federal para lembrar a eficiente administração 
implementada pelo senhor Dejandir Dalpasquale 
à frente do BNCC, recuperando financeiramente 
a instituição, fazendo com que ela readquirisse 
a credibilidade perdida ao longo dos anos de má 
gestão dos recursos públicos. 

Trazemos também o testemunho do senhor 
Ministro Iris Rezende, da Agricultura, que durante 
reunião da região Sul sobre a questão agrícola, 
realizada no último dia 27 de novembro, em Flo­
rianópolis (Santa Catarina), ass~_miu a defesa do 
BNCC, garantindo que ele continuaria sendo pres­
tigiado. 

Portanto, Senhor Presidente _e Senhores Sena­
dores, trago a esta Casa a minha convicção de 

que os Inimigos do cooperativismo brasileiro não 
terão sucesso em mais esta investida, por opor­
tuno, tomo a liberdade de pedir a transcrição, 
para que fique registrado nos Anais desta Casa 
a nota oficial divulgada pela associação dos fun­
cionários do BNCC, no dia 3 do corrente, sob 
o título "A verdade sobre o BNCC". 

Era o que tínhamos a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUME!ffOA QUE SE REFERE O SR. 
ORADoR: 

A VERDADE SOBRE O BNCC 

~Em25 de junho de 1985, em extensas 17 pági­
nas do Diário Oficial da União, foram publicadas 
as conclusões sobre a inspeção extraordinâria 
realizada no Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo SA - BNCC, abrangendo os exercícios 
de 1979 a 1964. Trata-se, possivelmente, do 
maior repositório de desmandos administrativos 
e de corrupção que se teve notícia neste Pajs, 
publicado num órgão de imprensa da própria 
União, que resultaram num prejuízo à instituiçáo, 
e por extensão, ao erário público. 

Com essa divulgação, coroando indiscutível es­
forço do indíto TribunaJ de Contas da União, a 
Nova República ensaiava os primeiros passos na 
busca de uma nova ordem moral administrativa, 
de que a Nação estava tão sedenta, já há anos. 

Incompreensivelmente, porém, quem de direi­
to, não deu prosseguimento ao louvável trabalho 
do nosso pretório contábil, frustrando, certamen­
te, os ministros daquela corte, os funcionários 
do BNCC, as cooperativas acionistas minoritárias 
do Banco e, sem dúvida, a sociedade brasileira. 

Paradoxalmente, a União, acionista majoritária 
do BNCC que é uma sociedade de economia 
mista, continua a ignorar sua responsabilidade 
pela indicação e nomeação das pessoas arroladas 
pelo TCG, bem como sequer assumiu o risco 
da variação cambial de um empréstimo deUS$ 
50 milhões, contratado junto a um banco japonês, 
no período prefa\ado, para utilizaçáo em opera­
ções de crédito rural, que, como todos sabem, 
por seremsü.bsidiadas à época, jamais poderiam 
remi.Jrierar fundlng de origem externa, o que re­
sultaria em drenagem criminosa dos parcos re­
CW"Sos próprios da instituição. Acresça-sé o fato 
de (Jue, sabedora dessa situação, uma autoridade 
monetária da época sentenciou por escrito que 
o banco tinha condições de honrar a tranche. 

Q__ trabalhq persistente de desgate e desestru­
iUração do BNCC, vem sendo arquitetado, pacien~ 
temente, por algumas autoridades monetárias do 
País desde há muito. Único Banco oficial a não 
administrar um fluxo desonerado e permanente 
de recursos financeiros, único da área oficial a 
não ter assento no Conselho Monetário Nacional, 
teve sua atuação sempre tolhida, em decorrência 
do simples rato de estar voltado_ ao desenvolvi­
mento do cooperativismo, doutrina econômica 
cujos adversários, mal informados, vislumbram 
tinturas vermelhas, vizinhas do Comunismo. 

Nada obstante, arrostando um largo espectro 
de oJ:?stáculos, o BNCC tem sido o responsável 
pela implantação de ponderável parcela do Par­
que Industrial das Cooperativas Brasileiras, verti­
calizando, com firme atuação, o setor primário 
cooperatívado, que antes, atuava como mero for~ 
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necedor de matérias-primas às multinacionais, 
matérias-primas essas, sempre adiquiridas a pre­
ço vil. 

Agregue-se ainda, como fato marcante no ce­
nário internacional, que o sistema bancário dos 
países ricos mantêm fo~ e sadios bancos coa~ 
perativos; a França, ~om o "Crédit Agrtcole", o 
maior·banco agrícola do mundo, o Japão, com 
o "The Noorinchukin Bank", a Alemanha com 
o DG Bank, a Holanda com o "Rabobank", No 
Brasil, o Banco Cooperativo é tachado de "insub~ 
sistente". 

A tecnocracia viciada e corrupta _da velha Repú­
blica que ainda mantém vivos alguns exemplares 
influentes escondidos em gabinetes das autori­
dades monetárias, a serviço, ora de um feudo 
financeiro oficial bem identificado, ora a troco de 
favores de alguns f>anqueiros privados - é que 
é responsável pela fantástica drenagem de recur~ 
sos do BNCC, quando, irresponsavelmente, divul­
ga notícias sobre o possível rechamento da insti­
tuição, desafiando, inclusive, os ditames da lei 
bancária. 

Nós, os funcionários do banco, não vamos mais 
silenciar sobre ataques irresponsáveis, pois não 
temos nenhuma dúvida de: que a extinção do 
BNCC_ vem sendo apregoada e sua situação de 
passivo a descoberto, vergonhosamente mantida, 
corno forma de, em nome de uma pretensa redu~ 
çã.o de déficit público, dar quitação a alguns este­
lionatários que desfdaram nas páginas do DOO 
e que até hoje não foram punidos, aguardando 
o discurso de prazos prescrícionais, que aperfei­
çoados, mais uma vez, deixarão impunes uma 
borda de lesadores da pátria. 

Nessa ordem de idéias, pedimos a atenção dos 
Senhores Constituintes, para que o rato de que 
volta ~ meia, preconiza-se a extinção de bancos 
oficiais via decreto~lei, como ocorreu com o BNH. 
Não há mais, no País, clima para o fechamento 
de bancos por decreto-lei, uma vez que a reforrna 
bancária é matéria de inarr~dável competência 
do COngreSso Nacional, mannente quando se sa~ 
be que o fechamento de uma instituiçáo tão im~ 
portante e rentável sem as peias que a tolhem, 
não resultará em nenhum alívio ao défidt público, 
mas tranqüilidade a ladrões. 

Ao Presidente José Sarney, rogamos, em nome 
da sociedade brasileira, seja dada exemplar puni­
çlio aos arrol;dos pelo TCU e devolvidos aos co­
fres do bancdos milhões de dólares que o rorta1e­
cerão, para &existir na glória dos seus congê­
neres do Primeiro Mundo. 

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO 
BNCC -ASBCOOP 

O SR. PRESIDENTE{José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD(PDS--RJ. Pronunda 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: Este ano de 1987 que os organismos não 
governamentais da ONU dedicam ao povo pales~ 
tino, ressalta !a importância histórica deste povo 
milenar e o ~ue representou e_ representa para 
a humanidade. Por sêculos e séculos, o legado 
deixado peiO]õ palestinos teve um registro mar­
cante. Esse fibvo que tantos 'oenefícios propiciou, 
indistintame{te, sofre hoje da diáspora que o ar­
rancou de suas terras quarenta anos atrãs. 
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Os organismos não governamentais da ONU, 
cuja importância é inquestionável, dedicaram o 
ano de 1987, c:omo o ano do povo palestino por~ 
que junta quatro datas que hoje estão registradas 
definitivamente na memória dos povos. 

1. É o septuagésimo aniversário da Dedaração 
Balfour. Através desta de<:laração, a Inglaterra pro­
metia um "Lar Nacional ao Povo Judeu", na Pales­
tina, em detrimento de seus habitantes naturais, 
que viviam na época sob o jugo do Império Oto~ 
mano, substituído ap6s a Primeira Grande Guerra 
pelo colonialismo Britânico -

2. t:: o quadragésimo aniversário da Partilha, 
que dividia a Palestina em três_partes: uma judaica, 
uma árabe e uma inteffiactonai. Desnec:essárfo 
dizer que os árabes palestinos nunca puderam 
formar seu governo,jâ que o recém-ctiado Estado 
de Israel, apossou~se da Palestina. 

3. É o Vigésimo aniversário da agressão de 67, 
quando Israel ocupou o restante do território pa­
lestino. 

4. É o qUinto aniversário da invasão do Líbano 
e dos massacres de Sabra e Chatila. 

É por tudo isto que as organisfiiosrião governa­
mentais da ONU aprovaram que I 987 seria o 
Ano !ntemadonal do Povo Palestino. 

É o Brasil como se situa diante da Questão 
Palestina? 

A nível internacional, a posição brasileira tem 
sido irrepreensível há mais de dez anos. Votou 
favoravelmente na ONU a resolução que decla­
rava o sionismo uma forma de racismo, reco­
nhece_ a Organização para a l..Jbertação da Pales­
tina oomo a únfca e legítima representação do 
povo palestino. É também favorável a uma Confe­
rência lntemadonal de Paz com a participação 
da OI...P em igualdade de condições. 

No entanto, a posição externa brasileira con~ 
fronta-se com a interna. -

Funciona no Bfasil, já -há-ã:iQUils anos uma re­
-presentaç:ã.o-da.OLP. __ Nç_ entanto, esta represen­
tação é oficialmente um DepartamentO de Assun­
tos Palestinos da üga doS EStados Árabes. O go­
verno brasileiro poderia aplicar as mesmas medi­
das que tem adotado a nível externo, reconhe­
cendo internamente a OLP e concretizando este 
reconhecimento, dando Status de Embãixaâa a 
representação. As:sim, o governo brasileiro estaria 
agindo com justiça, permitindo aos milhares de 
palestinos que aqui vivem que tivessem sua em­
baixada. Esta dec:isão do governo brasileiro viria 
se somar a mais de 50 (ciriqüenta} países onde 
funcionam embaixadas palestinas. 

Para se ter uma idéia da importância da OLP 
a nível internacional basta dizer que: 

1. A OLP é membro de pleno direito da Üga 
dos Estados Árabes,(inteQfaâa por 22 países} e 
de[a participa como Estado soberano, ocupando 
cargo executivo. 

2. A OLP é membro de pleno díreito da Co~nfe­
rência !sJamic:a (48 pafses) ocupando a vice~pre­
sidênda permanente a nível de cúpula de Chefe 
de Estado, 

3. A OlP é meffibro de pleno direito dos pafses 
não-alinhados, ocupando a vice-presidência, a rú­
vel de Chefe de Estado. 

4. A OlP é membro honorário da Organização 
da Unidade Africana (OGA) da qual participa na 
qualidade de Estado, apesar da Pale$tina não ser 
país africano. · ' 
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5. A OLP é membro dos Países ern de$envo1-
vimento ('17 pa1ses) e do Sistema-Global de Prefe­
rência Comerciais. 

6. A OLP é membro observador da União Inter­
parlamentar. 

7. A OLP é hoje reconhedda por 127 países, 
dos 159 que integram a ONU. 

8.A OLP é membro observador da ONU partici­
pando de to_dos os seus organismos. 

Por tudo isto, nunca é demais afirmar, neste 
ano dedicado ao povo palestino, a necessidade 
de statlls diplomático, a nível de embaixada para 
a representação da OLP no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Josê lgnádo Ferreira) 
- Conced9 a palavra ao nobre Senador Ruy Ba~ 
celar. 

O SR. RUY BAC:ELAR (PMDB-BA Pronun­
cia o s~inte disc:urso.} -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há poucos dias, tomei conhecimento da Men­
sagem n9 403, datada de 10 de novembro de 
1987, originária da Presidência da República, atra­
vés da qual esta Casa é informada sobre as raz&:s 
dos vetos pardais ao Projeto de lei n9 3, de 1987 
(no 2_0, de 1987, no Seriàdo Federal), que dispõe 
sobre o aproveitamento dos empregados da Em­
presa de Engenharia e Construção de Obras Es­
peciais S/A- ECEX. nas quadros do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER 

Por ocasião da apreciação da matéria pelo Se­
nado Federal, foram apresentadas duas emendas, 
sendo uma de minha autoria e outra do Senador 
João Menezes, que lograram aprovação depois 
.do parecer favorável exarado pelo ilustre relator 
designado, Senador José Fogaça. 
- Como determina o Regimento, o projeto men~ 
danado foi remetido à Câmara dos Deputados, 
cujas mfmlbros, igualmente, aprovaram as emen~ 

--das inseridas no sey texto, para evoluir, posterior­
mente, à sanção presidencial, advindo, então, os 
pré-falados vetos, objeto da Mensagem Presiden­
cial n' 403, de 1987, 

A Emenda n? 1, de autoria do Senador João 
Menezes, sobre cujo trabalho permito-me falar, 
com a devida aquiescência de Sua Excelência, 
ensejava aos atuais servidores de nível médio do 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, alguns dos quais com rnais de quinze anos 
de atividades, portadores de títulos universitários, 
o ingresso nas ·respectivas categorias profissio­
túds, à semelhança do que aconteceu com os 
'"tabelistas", ben~fi<:iados pelo Decreto-lei n9 
2280, de 16-12-85, sob cujo manto foram apro­
veitados e passaram, conseqüentemente, a inte­
grar os-quadros do DNER. Para citar apenas esse 
6rgão, quase setecentas pessoas, ex-empregados 
de firmas de consultoria, das mais diversas cate­
gorias profissionais, foram beneficiadas, mediante 
mera avaliação pessoal do chefe imediato, como 
demonstra o modelo em meu poder e que se 
encont;r_!l à disposição dos meus ilustres pares. 
- Não hoUve, portanto, o ingresso no serviço J)ú~ 
bliço _por concurso, como determina a le:gfslaç:ão, 
8ssiÍil- tomo não houve a devida parcimônia nO 
acrésCimo de desÇJe:sas, tendo em vista que, des­
locados da área coberta pela "verba de investi­
mentos", por cujas dotaÇões re<:ebiam, passaram 
a onerar diretamente a "'verba de pessoal". 

\ 
\~ 
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Para avaliação pessoal de Vossas Excelências, 
cabe-me mencionar três dispositivos do Dec:re~ 
to-lei n9 2.280, de 16-12-85, apenas para deixar 
bem patente o conflito e a conseqliente injustiça 
gerada peio ato governamental, em relação ao 
assunto: 

_ _ _ _ Art. 3" Os servidores serão "loCalizados 
na primerrã referência da classe inicial da 
categoria prcifissionat cujas atnbuições guar­
dem c:ofrelação com _as dos empregos ocu­
pados na data da vigência deste decreto-h~~ 
obse!Vada a escolaridade ou habilitação pro­
fissioné\1 exigida para o ingresso na mesma 
categoria. 

Parágrafo únko. Os servidores loc:aliza­
-dos nos termos deste artigo serão reposldo­
nados erri uma referência para cada dezoito 
meses de efetivo exerdcio no emprego ocu­
pado na data de que trata este artigo. 

Art. s~ Na hipótese de os servidores de 
que trata e~e decreto-lei estarem perceben­
do remuneração superior à ·resultante da re­
classificação, observado o disposto no pará­
grafo único do artigo 3~, ser-lhes-ão assegu~ 
radas diferenças individuais, como vantagem 
pessoal nominalmente identificável em que 
incidirão os reaj~entos gerais de venci~ 
mentos e salários. 

A -Eme'ndã ri'1 2, de minha a~ria,:-a_ssegu_rava 
aos técnicos do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, celetistas ou e-statutários, de 
nível superior, a -percepção das mesmas vanta­
g~ns e gratificações; excetuadas aquelas de cará­
ter individual, garantindo-se~Ihes a uniformidade 
de tratamento salarial, mesmo que pertencessem 
a diferentes c:ategorias profissionais . 

Ajustífi_c;::ativ~ por mim apresentada para a incluM 
são daquele novo -dispositivo no projeto de lei, 
por si só seria sufictente para. sensibilizar o Poder 
ExeCutiVO quanto à justeza __ da medida, que não 
constitui qualquer inovação no serviço Público 

-federaL 
Para exemplificar, citaria a Lei n? 7 .596, "dlnní~ 

c:iativa governamental, publicada no Diário Oficial 
União de 13~4-87, que asségurou a isonomia sala­
rial entre docentes e funcionários das autarquia; 
e fundações universitárias, ·equiparados pelos r.: 
veis- mais altos. 

O fato significa direr, se raciocinarmos levando: 
em conta outras áreas do governo diferentes d_,~, 
universidades, que foi assegurada a Paiidade sal:: 
ria! dos servidores de uma au~rqula vinc::u!~ci­
à administração direta, com aqueles que serven 
às empresas 'ou fUndações, cujos empregaà.c­
São remunerados condignamente, em harmor~-­
aliás, com_ a realidade atual do País, em raz.:. 
do surto inflacionário que redi.iZ -drasticamet'lct 
o poder aquisitivo do seu povo. 

Por outro lado, ao ser proposta a paridade ~1. 
rial para os técnicos do DfiER, como o práp1 
dispositivo inserido índica, jamais pensei em cllt 
raÇão"" dO- saláriO-básico, que continuaria manti• 
se-gundo os critérios postos em prátic:a pelo go--•' 
·no federãl, ficando, porém, garantidos àqll~! 
se-rvidores, j_nc;listifitatnente~ as meSmas vantag:­
e gratificações, respeitados Os percentuais atn't 
dos aos respectivos níveis ou funções, mas exd 
das aquelas de caráter nitidamente individual. 

Finalmente, cabe-me re~Itar que, a partir 
momento em que o projeto govemãmental vin• 
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Ia a matéria ao Decreto~ lei n~ 2.280, de 16~ 12-85, 
passa a tratar, automaticamente, de vencimentos 
e salários, não cabendo, por conseguinte, a alega­
ção, reconhecidamente inconsistente, de conter 
as emendas matéria estranha ao projeto de lei 
encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional. 

Ora, as modificações introduzidas pela Emenda 
n~ 1, de autoria do Senador João Menezes, e pela 
Emenda n" 2, de minha lavra, no Projeto de Lei 
n9 20, de _1987, não são inovadoras, visto que 
medidas idênticas já foram tomadas anteriormen­
te pelo Governo através de decreto-lei, conforme 
exemplifiquei no decorrer deste pronunciamento. 

Surpreendeu-nos, pois, o veto oposto pelo Pre­
sidente da República aos dispositivos inseridos 
através das referidas emendas e aprovados pelas 
duas Casas do COngresso Nacional. Houve falta 
de sensibilidade de Sua Excelência para acatar 
as alterações propostas, que objetivavam apenas 
fazer justiça aos fundonários do DNER de nível 
médio e superior, com fulcro nos precedentes 
mencionados. 

Resta-nos, porém, a possibilidade de rejeitar 
o veto presidencial quando formos deUberar sobre 
a matéria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem]) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se amanhã, às 1 O horas com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votaçáo, em turno únic_o, do Projeto de __ Lei da 
Câmara n9 15, de 1987 (n9 8.420/86, na Casa 
de origem), de inidativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de sindicatos e dá outras 
provídêndas, tendo _ 

PARECERES proferidos em Plenário: 
J'!' Pronundamento- Favorável ao projeto; 
2'!' pronunciamento - contrário à emenda 

apresentada. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 17, de 1987 (n° 8.419/86, na Casa 
de origem}, de iniciativa do Senhor _Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de entidades esportivas 
e recreativas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n946, de 1987-Df, que altera a legislação 
da taxa de limpeza Pública, instituida pela Lei n9 
6.945, de 14 de setembro de 1981, tendo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n9 47, de 1987MDF, que introduz altera­
ções no Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezemM 
bro de 1966, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário. 
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-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 190, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como condusão de seu 
Parecer n" 14, de 1987), que suspende a execução 
do art. 93.do Decreto-Lei no 37, de 1966, deda­
rado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fe· 
deral. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9191, de 1987 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e JustiÇa-como condusão de seu 
Parecer no 15, de 1987, com voto vencido do 
Senàdor "João Menezes), que suspende a execu­
ção da expressão "bacalhau", constante do § 21 
que o Decreto n9 14.737, de 15-2-80, do Estado 
de São Paulo acrescentou ao art. 5o do Regula­
mento do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto n9 5.41 O, de 30 de dezem­
bro de 1974, daquele Estado. 

-7-
Votação,_em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 384, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a contratar operãção de_ crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.157,89 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n"' 385, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Ba­
hia, a contratar_ operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados. a 17.857,14 Obriga­
ções do Tesouro Na.sional- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-9-
Votação, em turno (inico, do Projeto de Resolu­

çã"o n" 386, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a c-ontratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados a 52.274,44 Obrigações 
do T esCuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-to-
Votação, em turno Qnico, do Projeto de Resolu­

ção" n~ 387, de 1987; qUe- aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a contrcitái opefação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 59A55,83 Obrigações 
âo TesOuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-11-

Votaçao. em turno único, do Projeto de Resolu­
ção_ no 388, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Gabriel, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 72.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECERFAVORÃVEL, proferido em Plenário. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de_Resolu­
ção n~ .389, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Simões Filho, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
-dente, em -cruzadOs, a 454.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-13-
Votaçâo em turno único, do Projeto de Resolu­

_çiio n9 390, de I 987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Brumadinho, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 2.283,83 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-14-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 391, de 1987, que autoriza a Prefejtura Muni­
cipal de Carmo da Cachoeira, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruZados, a 50.000,00 Obri­
gações do i escUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-15-
Votação, em turno único, do Projeto de .Resolu­

ção n9 392, de l987, qUe autoriza a Prefeitura 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operaçáo de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 156.993,62 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-16-
Votação, em turno único, do Projeto de ~esolu­

ção n9 393, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lbité, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 18.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-17-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n? 394, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Matozinhos, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 204.801,27 Obrigações 
do TesOuro Nacional- OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-18-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n" 395, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Medeiros, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14.100,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-19-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 396, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Francisco de Sales, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados a 11.500,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-20-
Yotação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n? 397, de 1987, que rerratifica a Resolu_ção n~ 
126, de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 



36GO Sexta-feira 4 DIARIO DO -coNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-21-

Votação em turno único, do Requerimento n" 
240, de 1987, de autorii;i_do Senador Itamar Fran~ 
co,_so]icitando, nos termos reg-imentais, informa­
ções ao Poder Executivo, a respeito da cumpri­
mento do Decreto LesJislativo n' 3, de 1985. 

-22--

Discussào, em turno úntco, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 8, de 1986 {n" 6.933/85, na Casa 
de origem), de iniciativa_ do Senhor Presidente 
da República, -qUe dispõe sobre a utilização de 
imóveis residenciais de pr~priedade da União, das 
entidades da administração federal e das funda­
ções sob supervisão ministerial, localizados no 
Distrito Federal. (Dependendo- de pareceres.) 

-23-

Discussão, em ~gundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 38, de 1987 (n' 29/JJ7, na Casa 
de Origem), de ínidativa do Senhor PreSidente 
da República, que cria cargoS na Procuradoria 
Regional do Trabalho da 15" Régjão, em Cam· 
pinas, São Paulo, e dá outras prOvidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-24-

Discussão, em sugundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara· n~ 48, de 1987 (n9 9187, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a criação e extinção 
de cargos nos Quadros Permanentes das Secre~ 
tarias do Tnbunal SUperior Eleitoral e dos Tribu­
nais Eleitorais, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário: 
-1"' pronunciamento: favorável ao projeto. 
- 2? pronunciamento: contrário às emendas 

apresentadas. 

-25-

Mensagem n' 447, de !987 (n' 829187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de lpirá, Estado da Bahia, 
a contratar operação de cfédíto no valor corres.. 
pendente, em cruzados, a 94.246,24 Obrigações 
do Teoouro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.} 

-26-

Mensagem na 448, de 1987 (n9 630}87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura .Municipal de Coaraci, Estado da Ba­
hia, a contratar op_<:ração de crédito no valor cor­
respondente, em _sxuzados, a 366.619,64 Obriga­
ções do T escuro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer..) . 

-27-

Mensagem n' 449, de 1987 (!f 631/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Dias D'Ávila Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados. a 293.961 94 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN.' (Depen­
dendo de parecer.) - -

-28-

Mensagem no 450, de 1987 (n" 632J87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autOrizada 
a Prefeitura Municipal de ltajuípe, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente em cruzados, a 362296,39 obrl98ções 

do Tesouro Nacional' -·OTN. (Dependendo de 
parecer.) -

-29-
Mensagem n" 451, d-e-1987 (n"~' 633/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a .Prefeitura de Piritiba, Estado da Bahia, a con­
.tratar operação _de crédito no valor correspon­
dente, em CfU1ados, a 342.755,02 Obrigações do 
Tésouro Nacionai-OTl'L (Dependendo de parecer.) 

-30-

Mensagem n~ 452, de 1987 (n" 634/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizéida 
a Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, Estado 
d~ Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 115.310.24 Obri~ 
gações dO ·Tesouro Nacional - OTN. (Depen~ 
dendo de parecer) 

-31-

Mensagem n9 453, de 1987 (n" 635/87, na o ri· 
gem), relativa à prOposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Murúcipaf de Uibaí, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente. em-crUtados, a 38.359,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. (Dependendo de 

,l;arecer_) 

-32-

. Mensagem n? 454, de 1987 (n" 636/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munidpa.f de Salvador, Estado da Ba­
hia, a contratar operaç~o de crédlto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 354.500,40 Obriga­
ções 00 Tesouro NacionaJ- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-33-

Mensagem n~ 455, de 1987 (n" 637/87, na oriw 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Ba· 
hia, a contratar operação de crédito no valor cor-­
respondente, em cruzados, a 395.101,55 Obii.ga­
çÕ$; do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-34-

- .Mensagem n~ 456, de 1987 (n" 638!87, na ori-
gem), retativa à prqposta para que seja autorizada 
a .Prefeitura Municipa.f de Salvador, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédíto no valor cor­
respondente, em "cruzados, a 285.401,39 Obriga­
ções do Tesouro Na dona!- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

-35-

Oficion' S/52, de 1987 (no 384187, na origem), 
relativo à proposta para que seja autorizado o 

. Goven:to do Estado de Goiâs a contratar operação 
. de crédito_extemo no valor deUS$ 20,760.00Ó~OO 
-(vinte milhões, setecentas e sessenta mil d6la~ 
res norte-americanos). (Dependendo de pareCer.) 

-36-

Mensagem _no 457, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorlzado o Governo do Estado 
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de· Minas Gerais a contratar oper'aç:ão de crédito 
no valor ·correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional.:_ 
OTN. (Dependendo de parecer;) 

- =3i_:_-

Mensagem n" 458, de 1987, relativa à propOsta 
para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em ~ruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional ...:.._ 
OTN._(Dependendo de parecer.) 

-38-

Mensagem n~ 459, de 1987, relativa à proposta 
para que seja auto(izado o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar· operação de crédito 
no valor correspondente, em cru:r:ados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-39-

Mensagem n" 460, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar 
operação <:te crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 71.744,88 Obrigas;ões do Tesowo 
Naclonal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-40-

Mensagem rt' 461, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estadc 
do Rio Grande do Norte a contratar opéfaçãr: 
de crêc:tito no valor correspondente, em cruzados 
a 419204,00 Obfi.gações do Tesouro Nac::ion.-:­
- OTN. (D_~pendendo de parecer.) 

-41-

Mensagem rf 462, de 1987, relativa à propo~i 
para que seja autorizado o Governo do Est~·~­
do Rio Grande do Norte a contratar operaç.:. 
de créditO no valor corre!;>pondente, em c::ruzadc 
a 81.869,35 Obrigações do Tesouro Nadonal 
O!N. (Dapendendo de parecer.) 

-42-

___ Me_n_sagem no 463, de 1987, relativa à proPot: 
P.Brã qoe-seja autorizado o ServiÇO Autônomo • 
Ãgua e Esgoto de Umeíra, Esta-ao de São Pl!l_; 

a contratar operação de crédito no valor corr' 
pendente, em cruzados, a 1.032.653,24 Obri, 
ções do Tesouro Nac:::lonaJ- O'fN. (Depender:. 
a parecer.) 

-43-

~nsagem no:> 464, de 1987, relativa à prop..:: 
para que seja autorimdo o Departamento de Á! 
e_ Esgoto de Sumaré, Estado de São Pauk 
CC)ntratar operação de crédito no valor corresJ: 
dente, em cruzados a 236.500,00 Obri_gaç:~ 
Te&Quro Nacional- OTN. (Dependendo de p 
cer.) 

-44-

Mensagem hÇ'465, de 1988, relativa à prot:= 
para que seja autorizada a Prefeitura Muni· 
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de Aroeiras. Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valçr_corresponQente, em cruza­
dos, a 68.682,00 ObrigaçÇ>es do Tesouro Nado-­
na!- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-45-
Mensagem n~ 466, de 1987, reiã.tiva à proposta: 

para que seja autorizada a Prefeitura Munícipal 
de Buritibeiro, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-46-

Mensagem n9 467, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Cantagalo, Estado do ruo de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
deq~e, em cruzados, a 124.627,62 Obrigações do 
Tesouro Nacional-OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

-47-

Mensagem n? 468, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Munidpal 
de Caratinga, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados; a 125.373,74 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-48-

Mensagem rf 469,.de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 56.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

-49-
Mensagem n~>470, de 1987, relativa à proposta 

para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Contcrgem, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-50-

Mensagem n9 471, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Contagem, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 441.729,.32 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-51-

Mensagem n? 472, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Criciúma, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.250,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-52-

Mensagem n9473, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Muni~ipal 
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de Gongogi, Estado da Bahia, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 43.703,01 Obrigações do Tesouro Nado­
na! - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-53-

Mensagem n~> 474, de 1987, relativa à proposta 
para QUe seja autoli.zada a Prefeitura Municipal 
de Ibiá, Estado de Minas Gerais, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 75.000,00 Óbrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-54-

Mensagem n" 475, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Murticipal 
de lbirité, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de Crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 200.000,00 Obrigações do Tesouro Na~ 
dona!- OTN. (Dependendo a parecer.) 

-55-

Mensagem n~" 476, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Umeira, Estado de_Sâo Paulo, a contratar ope­
-raÇão de crédito no valor correspondente, em cru~ 
zados, a 1.964,148,60 Obrigaçóes do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-56-

Mensagem n~ 477, de 1987, relativa à proposta 
pata que ·seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mamanguape, Estado da Paraíba, a contratar 
operciçâo de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-57-

Mensagem n~ 478, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogl Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 215260,00- Obrigações do Tesouro 
Nadonal - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-58-

Mensagem nç 479, de 1987,.relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 170.341,19 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-59-

Mensagem n9 480, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Montes Caros, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 247.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional-OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

-60-

Mensagem rt' 481, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Murticipal 
de Nova Urna, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados; a 1.50.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-61-

Mensagem n? 482, de 1987, relativa à proposta 
para que seja aútorizada a Prefeitura Municipal 
de Pombal, Estado da ParaJba, a contratar opera­
ção de crédito no valor c.orrespondente, em cruza. 
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nado­
nol - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-62-

Mensagem n9 483, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Rio Tmto, Estado da Paraiba, a contratar opera­
çáo de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nado­
na! - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-53-
Mensagem nç 484, de 1987,_ relativa à proposta 
para que seja autoriZada a Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio de Jesus, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigaç6es do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

-64-

Mensagem n? 485, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Serraria, Estado da Paraíba, a contratar opera­
ção de crédito no valor_ correspondente, em cruza­
dos, a 62.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-65-

Mensagem n~" 486, .de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de créclito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 217.630,11 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

-66-

Mensagem n9 487, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Clnaí, Estado de Minas Gerais, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a36.560,60 Obrigações do TesOW"O Nacio­
nal - OTN. (Dependendo de parecer.) 

-L67-

Mensagem 0~'488, de 1987, relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 206.487,12 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 


